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APRESENTAÇÃO 

Dominada por atividades espacialmente 
difusas, a organização espacial do Tocantins 
revela o movimento histórico de incorpora­
ção de seu território na contemporaneidade 
da fronteira de recursos do País. Nesta últi­
ma, ela constitui uma área pioneira de aces­
so à Amazônia e que, embora conte com 
cerca de 30 anos de efetiva ligação com o 
Centro-sul, defronta-se, ainda hoje, com sé­
rios entraves à sua própria expansão econô­
mica. 

De modo geral, o reconhecimento das di­
ferenciações espaciais que se desdobram 
no interior do atual Estado do Tocantins per-

* Recebido para publicação em 27 de dezembro de 1990 

maneceu acobertado por uma compreensão 
do antigo norte goiano: um grande "bolsão 
de miséria" deslocado e distante do proces­
so de modernização agrícola que dinamizou 
grande parte do território goiano, nas últimas 
décadas. 

Com uma visão analítica construída a par­
tir da estrutura espacial desse Goiás moder­
nizado, o conhecimento do território tocanti­
nense contingenciava-se, assim, pelo seu 
evidente descompasso socioeconômico vis­
à-vis à realidade presente em grande parte 
do estado. 

Além disso, a análise das transformações 
ocorridas ao longo do eixo da Belém-Brasília 
e/ou a inserção do Tocantins na Amazônia 
Oriental sobrepunha-se, também, a uma com­
preensão mais ampla das articulações ocor­
ridas no interior de seu território, cuja dinâmi-
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ca espacial era entendida, unilateralmente, 
a partir de suas relações externas com o 
Centro-sul, o Norte e o Nordeste. 

A constituição do novo estado chamou 
atenção, contudo, para a necessidade de 
um conhecimento renovado de uma região 
que encontrava uma identidade política e co­
mo tal precisava de ser reinterpretada à luz 
dessa nova realidade. 

Embora não constitua objeto de análise, 
a separação política ocorrida em 01/01/89 
revelou que, mais do que a expressão espon­
tânea de um anseio separatista de sua popu­
lação, ela serviu à legitimação das elites re­
gionais que, constituídas em grande parte 
por goianos e mineiros ligados a interesses 
pecuaristas, têm marcadas diferenças com 
relação à população empobrecida de origem 
nordestina e mineira que habita o novo estado. 

É nesse contexto que se pretende inserir 
o presente trabalho, tendo em vista que o 
Tocantins enseja também a oportunidade 
de se aprofundar o estudo dos espaços em 
consolidação na fronteira de recursos do 
País, uma das linhas de investigação ora de­
senvolvida no Departamento de Geografia 
da Fundação IBGE. 

Baseada em viagem de reconhecimento 
realizada em abril de 1989, além de fonte bi­
bliográfica e dados secundários disponíveis 
acerca desta região, este estudo abordou 
os grandes eixos que encaminharam a ocu­
pação do atual estado. Contemplaram-se, 
assim, o acesso e o uso da terra, o contin­
genciamento ambiental, a expansão produti­
va e a instrumentalização do território, ocorri­
dos dentro de um contexto socioeconômico 
marcado pela pobreza de uma população 
crescentemente concentrada em núcleos ur­
banos. 

A interpretação sintética de tais análises 
aparece diferenciada na organização espa­
cial do Tocantins apresentada ao final do tra­
balho, cujo entendimento passa pela contex­
tualização mais ampla desse novo recorte 
político dentro daquelas áreas do território 
brasileiro em processo de consolidação de 
sua estrutura espacial. 

Finalmente, cabe lembrar que durante a 
viagem de reconhecimento pôde-se captar 
o movimento de formação do novo estado, 
que nesse período havia implantado sua ca­
pital provisória em Miracema do Tocantins, 
onde foram realizadas inúmeras entrevistas 
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junto ao governo do estado, além de órgãos 
e instituições oficiais. Nesses contatos eviden­
ciou-se o discurso privatizante de um gover­
no que busca superar a crônica falta de re­
cursos públicos destinados à região, pela 
concessão de estímulos e benefícios à inicia­
tiva privada a quem se pretende delegar a 
condução do processo geral de ocupação­
modernização do novo estado, incluída aí a 
construção da capital definitiva, Palmas, a im­
plantação da infra-estrutura viária, a geração 
e a distribuição de energia. 

Representantes de entidades e associa­
ções da sociedade civil foram entrevistados 
notadamente nas cidades de Gurupi, Formo­
so do Araguaia, Porto Nacional, Araguaína 
e Tocantinópolis, dentre os quais se destaca­
vam, pelo conteúdo crítico das informações 
prestadas, a Igreja, a Pastoral da Terra e o 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais, repre­
sentativos dos segmentos sociais envolvidos 
na disputa pela terra no estado. Procuraram­
se, também, por outro lado, aqueles agentes 
indutores da dinâmica capitalista do Centro­
sul, como as cooperativas, os grandes proje­
tos agropecuários e as instituições de crédi­
to e financiamento que atuam, crescentemen­
te, com estratégias articuladas em escala na­
cional. 

Nesta oportunidade, cabe ressaltar que 
o apoio e os depoimentos obtidos na Delega­
cia de Estatística de Goiás e nas Agências 
Municipais de Estatística da Fundação IBGE 
sediadas no Tocantins1 foram fator relevan­
te para a efetivação de todo o roteiro planeja­
do, numa viagem que, iniciada em Goiânia, 
buscou também o conhecimento acadêmi­
co aí acumulado, além da percepção políti­
co-institucional repassada pela administração 
do estado ao qual esteve ligado, até bem 
pouco tempo, o território tocantinense. 

O MOVIMENTO DE OCUPAÇÃO 
E O ATRASO SOCIAL NO 

NORTE GOIANO 

Se no processo de incorporação de áreas 
à fronteira de recursos do País ocorrido nas 
três últimas décadas o Tocantins constitui 

1 Visitou-se, tani bém como ponto final da viagem, a cidade de lm per atriz, no Maranhão, uma vez que ela exerce grande influência sobre todo o norte to­
cantinense. Nessa ocasião, contou-se, também, com a valiosa colaboração da Agência Municipal de Estatística aí sediada 
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um espaço de expansão pioneira, contingen­
ciado pela abertura nessa área da BR-153, 
Belém-Brasília, sua inserção histórica no mo­
vimento de ocupação do interior do território 
brasileiro ocorreu, no entanto, tardiamente, 
de forma descontínua e marginal. 

Com efeito, o povoamento do Tocantins 
foi tardio se comparado à ocupação das re­
giões interioranas do Brasil-Colônia, refletin­
do a retaguarda das grandes correntes povo­
adoras do Século XVIII induzidas pela minera­
ção, em um primeiro momento, e pela pecuá­
ria, em momento subseqüente. 

A ocupação circunstancial característica 
de uma atividade assentada na descoberta 
de aluviões auríferos forjou o caráter descon­
tínuo de seu povoamento, marcado, ademais, 
pelo trabalho missionário nesse período 
que, ao fundar aldeamentos indígenas, articu­
lava também a ocupação deste território, crian­
do condições para a formação de alguns nú­
cleos urbanos. Dentre esses, destacou-se a 
cidade de Peixe às margens do rio Tocantins, 
que se tornou passagem obrigatória de ban­
deiras oriundas do sul em busca de garim­
pos no norte goiano. 

Remonta ao período aurífero a criação, 
ainda no Século XVIII, da Capitania de Goiás, 
dividida administrativamente em duas comar­
cas, dada a enorme distância que separava 
as áreas de garimpo. Tal divisão oficializava, 
assim, desde a criação, a dissociação entre 
o norte e o sul de Goiás, aprofundada poste­
riormente pelo próprio descompasso verifica­
do no crescimento econômico entre elas2

. 

Introduzida inicialmente como elemento 
complementar à mineração, à qual servia co­
mo meio de transporte, alimentação e vestuá­
rio, a pecuária expandia-se no refluxo naque­
la atividade reforçada por uma frente pecua­
rista proveniente do Maranhão, de onde se 
deslocaram pequenos criadores de gado, 
no sentido oeste, à procura de melhores pas­
tagens. Tal frente deu origem, ainda no Sécu­
lo XIX, a alguns núcleos como Porto Nacio­
nal, Dianópolis, Pedro Afonso, Araguacema 
e Miracema do Norte. 

Simultaneamente, uma frente agrícola ma­
ranhense se propagava no sentido norte do 
Tocantins, em progressivo movimento em 
direção ao Pará De modo efetivo foi se inten­
sificando a ocupação do norte deste territó­
rio recoberto a época pela mata de babaçu, 
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além de grandes manchas da mata caracte­
rísticas das zonas de tensão ecológica da 
Pré-Amazônia. Aí se desenvolveu em peque­
nos sítios uma produção fundamentalmente 
de substância que tinha na rizicultura, no ex­
tremo norte, e no extrativismo da madeira e 
do babaçu, mais ao sul, o suporte comercial. 
Enquanto isto, outra corrente de ocupação 
se firmava em direção ao sudeste do Tocan­
tins, proveniente de uma frente garimpeira 
de maranhenses e piauienses, atraídos pela 
descoberta do cristal de rocha na região de 
Cristalândia, Pium e Duerê. 

Ao longo do tempo, diferentes relações fo­
ram se estabelecendo neste território quan­
do os veios auríferos se exauriram, interrom­
pendo o comércio com a metrópole e a pe­
cuária e o extrativismo vegetal firmaram ou­
tros fluxos comerciais no sentido Norte e 
Nordeste do País. 

Em meados ·da década de 60, o avanço 
da fronteira econômica, mediatizado pela 
abertura da Belém-Brasília, alterou em profun­
didade a frágil estrutura socioeconômica vi­
gente, impondo novas relações com o Su­
deste, afora as já estabelecidas com o Nor­
deste e o Norte do País. 

Segundo Becker (1 979), no norte de Goiás 
a expansão da fronteira se iniciou ainda na 
década de 50 "com a perspectiva da chega­
da da estrada, acentuando-se nos anos 60 
com a conclusão da rodovia. Corresponde 
esse período a fase de abertura da região 
sob o processo de acumulação primitiva, ca­
racterizando-se por unidades de produção 
e padrões de interação de pequena escala, 
representados por pequenas posses, com 
lavouras de subsistência (especialmente o 
arroz) e fazendas de gado de mineiros e goia­
nos". 

Além disso, essa rodovia e a abertura de 
vias transversais a partir dela redirecionaram 
e incentivaram a movimentação do exceden­
te de mão-de-obra nordestina, notadamente 
maranhense, no sentido da fronteira amazô­
nica, impondo um novo ritmo aos movimen­
tos populacionais, até então verificados no 
norte de Goiás. 

O caráter indutor da Belém-Brasília possi­
bilitou a implantação e o crescimento de inú­
meros núcleos urbanos, fundamentando a 
estruturação da rede urbana no Tocantins. 

2 Embora não seja objetivo deste trabalho focalizar o aprofundamento fX)Sterior dessas diferenças, cabe registrar que elas estão, de fato, na raiz da divi­
são de Goiás, ocorrida em um momento político em que a Região de Tocantins representava um "encargo social" pesado para a porção meridional mo­
dernizada do estado, ao mesmo tempo em que constituía uma base territorial, em consolidação, que servia à legitimação política de grupos hegemônicos 
r::ct?hc:!ecldos em sua porção setentrional. 
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Áreas até então fracamente ocupadas tive­
ram sua estrutra produtiva alterada afetan­
do a composição da mão-de-obra emprega­
da, como também absorvendo inovações 
diversas introduzidas por empreendimentos 
públicos e privados voltados para mercados 
extra-regionais já consolidados. Os antigos 
sistemas de roças, o extrativismo vegetal, a 
pecuária em sistema comunal foram sendo 
desmantelados pela dinâmica capitalista no 
campo, projetando a incorporação privada 
da terra pela expansão de grandes estabele­
cimentos rurais e a adoção do trabalho assa­
lariado em substituição às formas tradicio­
nais de relação de trabalho. 

Com uma estrutura produtiva assentada 
crescentemente na pecuária extensiva pou­
co absorvedora de mão-de-obra, a desorga­
nização da economia tradicional quase sem­
pre implicava o agravamento das condições 
econômicas e sociais da antiga população 
residente, como também daquela que para 
lá acorreu na década de 60. 

Nesse contexto, o impacto social provenien­
te do processo de incorporação do Tocan­
tins à economia de mercado se mostrou 
mais intenso na sua porção norte, particular­
mente naqueles municípios localizados jun­
to às áreas de expansão das empresas agro­
pecuárias, próximo ao eixo da Belém-Brasília, 
que tiveram neste período significativo cres­
cimento da população rural. Associado ao 
trabalho de derrubada da mata para forma­
ção de pasto, o emprego desta mão-de-obra 
decrescia logo após o término dessa tarefa, 
liberando trabalhadores para uma nova eta­
pa migratória. Durante as décadas de 70 e 
80 os Municípios de Arapoema, Couto Maga­
lhães, Colméia, Presidente Kennedy, próxi­
mos a Araguaína, tiveram duplicada sua po­
pulação rural. Al$m do nordeste tocantinen­
se, outras áreas conheceram, também, um 
aumento da mão-de-obra empregada no se­
tor rural acima da média do estado (Mapa 1), 
em um contexto característico da fronteira, 
de amplo domínio da atividade rural. 

A distribuição espacial da população no 
estado, como um todo, indica que, nesse 
período, o Tocantins, acompanhando o pa­
drão demográfico verificado no Centro-Oes­
te, teve a participação de sua população ru­
ral reduzida de 75,3%, em 1970, para 60,3%, 
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em 1980, enquanto em termos de população 
total passava de 509 289 habitantes, em 
1970, para 738 884, dez anos depois. Além 
disso, o contingente urbano apresentou um 
crescimento bastante vigoroso, de cerca de 
126% no período 70/80, se comparado ao 
calculado para a população rural, no mes­
mo período, sustentado em razão do seu 
próprio crescimento vegetativo, em 14%. Es­
sa transformação não significa a existência 
de melhores condições de vida na área urba­
na, mas, ao contrário, a presença de fatores 
expulsivos nas áreas de origem que obrigam 
a população rural a se deslocar. 

O fenômeno urbano reflete, assim, não so­
mente a situação específica desse segmen­
to espacial, como também aquela ligada às 
próprias condições do campo e que acabam 
se manifestando no contexto urbano. Nesse 
sentido, nas cidades se cristaliza a pobreza 
em que vive grande parte da população to­
cantinense revelada, entre outros, nos indica­
dores de qualidade de vida como aqueles 
referentes às condições habitacionais, aqui 
incluídos o tipo de domicílio e os aspectos 
ligados ao abastecimento de água e às insta­
lações sanitárias. 

Em 1980 havia no Tocantins cerca de 
135 000 domicílios particulares, dos quais 
46% eram rústicos, isto é, tinham como ca­
racterística a extrema precariedade da cons­
trução, na qual predominava o piso de terra 
batida e a cobertura e paredes de taipa. 

O padrão de construção dos domicílios 
reflete a própria condição de vida da popula­
ção, em sua maioria com fracas possibilida­
des de aquisição de material de construção 
que atenda ao padrão mínimo de durabilida­
de e à condição de abrigo. A urbanização, 
intensificada nas últimas décadas, primordial­
mente como resultado da migração rural-ur­
bana, foi agravadora da questão social. Com 
efeito, nesse processo parte expressiva da 
população do campo teve sua terra usurpa­
da pela grilagem, seja para reserva de valor, 
seja para implantação de pasto, fazendo com 
que, após a expulsão do campo, buscasse 
alternativas de sobrevivência e se aglomeras­
se em núcleos, configurando uma urbaniza­
ção dissociada de condições qualitativas, co­
mo demonstra o Mapa 2 referente às condi­
ções dos domicílios3

. Motivada pela necessi-

3 A classificação das condições domiciliares foi baseada na estratificação dos municípios, segundo característica de infra-estrub..na (escoamento sanitário, 
abastecimento d'água e iluminação elétrica) e sócio-econômicas (rendimento médio fami!iar e tipo de construção do domidio). Tais variáveis foram agrupa­
das em estratos com a homogeneidade avaliada peo coeficiente de variação, ao qual se convencionou peso correspondente. Assim, pela contagem dos 
pesos foi possível compor uma tipologia dos municípios, segundo a hierarquia encontrada 



RBG 

MAPA 1 
CONCENTRAÇÃO DO TRABALHO NA ATIVIDADE RURAL 

1980 

PESSOAS COM 10 ANOS E MAIS DE IDADE 

QUE TRABALHAM NA ATIVIDADE PRIMÁRIA 

(%) 

25 - 50 

51 - 75 

76 - 85 

86 e mais 

CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO RURAL 

ACIMA DA MÉDIA DO ESTADO 

1970/1980 

~ 13,76% 

o 

C/) 

o 

o 

ESCALA APROXIMADA 1 5000000 

FONTE IBGE- CENSO DEMOGRÁFICO, 1980 

o 
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CONDIÇÕES DOMICILIARES* 

BOAS 

RAZOA'VEIS 

RUINS 

PE,SSIMAS 

o 

(f) 

(f) 

o 

o 

I-

~$CALA APROXIMADA 1:5.000.000 

FONTE: IBGE- CENSO DEMOGRÁFICO, 1980 

MAPA2 
CONDIÇÕES DOMICILIARES 

1980 

o 
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o 

*Ver noto de referência (2). 
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dade de ajuda mútua, de defesa e de abaste­
cimento, a própria comunidade se encarre­
ga de resolver os problemas causados pela 
transferência de moradia, através de "solu­
ções" compatíveis com o interesse coletivo 
mais imediato e passa a fazer a autoprovisão 
da infra-estrutura incipiente, abrindo vias, ater­
rando, abastecendo-se de água ou adotan­
do alternativas para a eliminação dos dejetos. 
Desse modo, pode-se questionar a "urbaniza­
ção" através da difusão do padrão habitacio­
nal precário e do acesso aos "serviços urba-
nos". 

Segundo informações censitárias de 1980, 
a forma mais usual de abastecimento de 
água é através de solução individualizada, 
com 70% dos domicílios do Tocantins utili­
zando poço ou nascente e 60% não possuin­
do qualquer tipo de escoadouro. Para elimi­
nação dos dejetos o recurso utilizado em 
27% dos domicílios é a fossa rudimentar, 
que constitui verdadeira vala negra de esco­
amento direto para os rios. 

A provisão dos serviços públicos à popula­
ção é inexpressiva, com o atendimento de 
rede de água atingindo a 9% e o de energia 
elétrica 15% dos domicílios do estado. 

Nesse contexto, os centros mais antigos, 
já deficientes do sistema de abastecimento 
de água, tiveram agravado o problema de 
instalação sanitária, enquanto nos novos cen­
tros urbanos a omissão pública foi o fato cor­
rente, nesse setor. No Tocantins, em aproxi­
madamente 13 000 domicílios servidos por 
rede de água, apenas 6% dispunham de 
água encanada. No que diz respeito à instala­
ção sanitária, a fossa séptica é adotada em 
apenas 2,8% dos domicílios tocantinenses. 

Reflexo da ausência do poder público no 
provisionamento de bens de consumo coleti­
vo nas áreas de ocupação mais recente do 
antigo Estado de Goiás, as condições gerais 
de habitação e saneamento são apenas uma 
das manifestações mais evidentes da pobre­
za aí presente, que se revela, ademais, nos 
setores básicos de saúde e educação. 

Com efeito, a precária condição de sane­
amento agrava a situação da saúde no To­
cantins, que tem na subnutrição a causa pri­
meira das doenças que afligem seus habitan­
tes. A deficitária rede de assistência médico­
hospitalar, que se torna aguda na zona rural, 
concorre, a seu turno, para que, ainda em 
1985, a taxa de mortalidade infantil atingisse 

11 

31,5% em Porto Nacional, 27,5% em Xam­
bioá, 19,0% em Gurupi e 16,1% em Monte 
do Carmo, o que dá uma dimensão da situa­
ção dramática encontrada nesse setor. 

Por outro lado, a própria dinâmica popula­
cional das áreas submetidas a um proces­
so intenso de migração, como os garimpos, 
que mantêm uma população em constante 
movimento, constitui, atualmente, foco de 
transmissão de doenças infecto-contagiosas, 
dentre as quais sobressai a malária, trazida, 
em grande parte, de garimpos paraenses e 
que se encontra em escalada crescente no 
território do Tocantins. 

Não menos preocupante do que a situa­
ção da saúde, um outro indicativo do atra­
so social em que vive grande maioria da po­
pulação no novo estado é, entre outros, o 
elevado índice de analfabetismo, a concentra­
ção maciça da população estudantil na 1ª 
~érie, a evasão escolar e a elevada taxa de 
reprovação nas séries iniciais, que sinalizam 
as péssimas condições educacionais aí pre­
sentes. 

O fato de as escolas de apenas uma sa­
la de aula representarem, ainda em 1987, 
cerca de 70% do total de estabelecimentos 
de ensino no estado dá bem a dimensão 
da grave situação em que se encontra a in­
fra-estrutura educacional no Tocantins, den­
tro de um quadro que se torna especialmen­
te caótico no espaço rural. 

Em 1980, o Estado do Tocantins apresen­
tava 51,2% de um total de 609 234 habitan­
tes de cinco anos e mais, que não sabia ler 
e escrever. Nesse ano, enquanto no campo 
registrava-se apenas 39,8% de alfabetizados 
acima de cinco anos, nas cidades esse per­
centual aumentava para 61,7%, denotando 
melhores condições de acesso à escola. 

Reflexo de interações socioeconômicas 
forjadas no curso do processo de incorpora­
ção do território tocantinense à fronteira do 
País, os indicadores representativos da po­
breza em que vive esta população encami­
nham a análise para a compreensão de tal 
processo. Este, conduzido fundamentalmen­
te pela atividade rural, reconsidera, hoje em 
dia, até mesmo o sentido da pobreza vista 
não mais como legado de forças tradicionais, 
mas, ao contrário, como resultado de uma 
dinâmica associada a um novo padrão agrá­
rio projetado, crescentemente, em escala na­
cional. 
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A EXPANSÃO DA FRONTEIRA 
AGRÍCOLA CONDUZ O PROCESSO 
DE DIFERENCIAÇÃO DO ESPAÇO 

O conhecimento da realidade socioeconô­
mica do Estado do Tocantins passa pela 
apreensão do processo mais amplo de incor­
poração de seu território à fronteira capitalis­
ta. Nesse processo, a atividade agropecuária 
assume um papel de ponta na expansão, re­
definição e/ou consolidação dessa fronteira, 
gestando uma problemática na qual sobres­
saem distorções de ordem estrutural que afe­
tam a dinâmica econômica do estado. 

O território correspondente ao atual Esta­
do do Tocantins apresentou profundas trans­
formações no seu espaço geográfico a par­
tir da abertura da Belém-Brasília (BR-153) 
em meados da década de so. 

A construção dessa rodovia repercutiu, 
de imediato, na intensificação do fluxo de 
migrantes maranhenses que já vinham se 
deslocando, desde a década anterior, num 
movimento expansionista das frentes extrati­
vista, pastoril e agrícola, e ocupando de mo­
do rarefeito a área do Tocantins-Araguaia. 

Mais do que o incremento populacional 4
, 

essa rodovia alterou, em grande parte, o sen­
tido "espontâneo" das frentes de expansão. 
A migração, agora também de goianos, mi­
neiros e paulistas, não mais ocorria como 
um extravasamento de atividades extensi­
vas. Ao contrário, ela projetava a privatização 
da terra e a mercantilização da economia re­
gional, ocorridas com o avanço da fronteira 
agrícola. 

O traçado da rodovia acentuou o sentido 
longitudinal da conformação geográfica do 
estado, transmitido naturalmente pelo curso 
dos rios Araguaia e Tocantins, principais vias 
de penetração até a abertura desta estrada. 
A localização de inúmeros núcleos urbanos 
à margem da Belém-Brasília e os diferentes 
níveis de crescimento alcançados posterior­
mente pela porção ocidental e oriental do 
território tocantinense expressam a sua for­
ça na estruturação espacial do estado. 

Ao alterar as condições de acessibilida­
de, a rodovia Belém-Brasília, juntamente com 
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os incentivos fiscais e creditícios implementa­
dos ainda na década de 60, conduziu a uma 
expansão significativa da área dos estabele­
cimentos rurais, que chegou ao final dessa 
década a alcançar 11 540 372 ha, que repre­
sentavam 39,9% da área do atual Estado 
do Tocantins. Na década seguinte, o ritmo 
de incorporação de terras continuava ainda 
bastante vigoroso, chegando, em 1980, a co­
brir 65,0% do norte goiano, atingindo as uni­
dades produtivas uma área de 18 667 625 ha. 

Embora com vastas extensões de terras 
deixadas ociosas num contexto especulati­
vo, resultante da apropriação de glebas em 
rápida valorização adquiridas com incentivos 
oficiais, ao final da década de 70 o avanço 
9a fronteira agrícola já havia expandido a 
area dos estabelecimentos rurais a níveis su­
periores a 60% da área total da maioria dos 
municípios tocantinenses (Mapa 3)5

• 

A expansão dos estabelecimentos rurais 
revela, grosso modo, que em 1980 a frontei­
ra havia avançado de maneira mais acentua­
da no sudoeste, notadamente no interflúvio 
Araguaia-Tocantins e no extremo norte goia­
n?. Nessas áreas, o processo de apropria­
çao de terras foi facilitado pela política oficial 
de incentivo fiscal e crédito subsidiado implan­
~ada ~ partir de meados dos anos 60, que 
1nduz1u a expansão da grande propriedade 
em determinados segmentos espaciais da 
fronteira. Já nos municípios da faixa oriental, 
apesar do povoamento mais antigo, ligado 
a. uma atividade mineradora inicial que regre­
diu para uma economia agrícola basicamen­
te de subsistência, a fronteira aparece, ain­
da em 1980, em expansão. 

O avanço da fronteira agrícola, se trouxe 
a ampliação da área produtiva e a incorpora­
ção do norte goiano à economia de merca­
do, representou, também, a origem dos pro­
blemas fundiários que acirram regionalmen­
te as contradições sociais, demandando do 
poder público atenção especial à legalização 
das terras. 
c~~ efeito, o processo de regularização 

fundiana assume uma dimensão social críti­
c~ no Tocantins, quando se observa que, 
a1nda em 1980, um terço de seus produtores 
nã?.possuía a titulação de suas terras, o que 
fac1htou toda sorte de especulação e de prá­
ticas ilegais (grilagem) em torno da posse 
desse meio de produção. 

4 
O nort~ de Goiás ~onheceu entre 1960·1970 um incremento populacional de 63, 1%, passando de 319 514 para 521 139 habitantes. Este ritmo decres­

ceu na decada segUinte para 41,7%, chegando a 1980 com uma população total de 788 884 habitantes. 
5 Ao possuir grande parte de suas t~ras ~a Res_erva Indígena da Ilha do Bananal, a significativa expansão dos estabelecimentos rurais ocorrida ao final 
dos anos 70 em Formoso do Alagua1a e Pium nao chegou a representar parcela expressiva da área dos municípios. 
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MAPA3 
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A concentração de posseiros no estado 
em 1980 (Mapa 4) deixa claro que, à época, 
o adensamento maior desses produtores 
acompanhava, grosso modo, a área de ex­
pansão mais recente da fronteira agrícola 
na porção oriental do território tocantinense. 
Embora a extensividade das atividades eco­
nômicas prevalecente nessa área de solos 
arenosos de baixa fertilidade, pouco valoriza­
dos e de precárias condições sociais, amor­
teça de algum modo a disputa pela terra, tal 
não ocorre naqueles segmentos espaciais 
dessa extensa faixa da fronteira que passam 
por uma valorização recente devida à procu­
ra de terras por parte de produtores do Sul 
do País ou mesmo à implantação do capital 
social básico 6• 

Por outro lado, o extremo norte do esta­
do - região do Bico do Papagaio - apresen­
ta como característica própria a situação de 
conflito pela posse da terra 7• Ali, o proces­
so de incorporação mais recente da frontei­
ra ocorreu sobre áreas cuja ocupação já ha­
via sido iniciada anteriormente dentro de 
um sistema produtivo que; via de regra, utili­
zava a terra sem demarcar a propriedade 8

. 

A apropriação capitalista da fronteira por 
meio da expansão pecuarista foi particular­
mente intensificada nessa área pela atuação 
sucessiva de programas oficiais: Programa 
de Pólos Agropecuário,s e Agrominerais da 
Amazônia - POLAMAZONIA -, Programa de 
Desenvolvimento Integrado do Araguaia e 
Tocantins - PRODIAT - e o Programa Gran­
de Carajás- PGC- e, principalmente, a implan­
tação de grandes projetos incentivados pe­
la SUDAM, que acabaram por criar uma situa­
ção de conflitos latentes com as formas tra­
dicionais de produção que ali se reproduziam. 

A desarticulação da economia campone­
sa assentada na exploração do babaçu e 
na lavoura do arroz e do milho provoca, na 
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região do Bico do Papagaio, alguma resistên­
cia organizada pela atuação da Pastoral da 
Terra que, sediada em Gurupi, assiste judicial­
mente, além dessa área, os agricultores ex­
propriados do sul do Tocantins. 

O tratamento dispensado até o momento 
à questão fundiária nesse estado, e particu­
larmente no extremo norte, sugere, antes 
de tudo, que, no vazio de uma determinação 
política verdadeiramente voltada para o enfren­
tamento da questão, ele opera à retaguarda 
da verdadeira magnitude do problema a solu­
cionar. Aqui se inclui tanto o movimento de 
"arrecadação" de terras promovido pelo 
GET A T na década de 70 como a própria im­
plementação do Plano Nacional de Reforma 
Agrária - PNRA - pelo INCRA, cujas metas 
de desaprovação e assentamento e de regu­
larização fundiária, via demarcação e titula­
ção, vêm-se continuamente comprometidas 
pela falta de recursos. 

Recentemente, apesar da indicação de juí­
zes para atuarem nos municípios do Bico 
do Papagaio e do crescimento verificado no 
número de imóveis desapropriados, em desa­
propriação9 e de assentamentos realizados 
e planejados sinalizarem, a partir de 1986, 
um decréscimo no ritmo de conflitos com 
mortes nessa área, a eliminação da violência 
ainda está longe de ser alcançada. 

Com efeito, a morosidade judicial ampara­
da, entre outros, nos próprios mecanismos 
legais de reintegração de posse, e principal­
mente a situação de miséria e violência ges­
tada no curso de uma apropriação privada 
de terras encaminhada, via de regra, pela 
grilagem e tendo como objetivo a especula­
ção fundiária, contextualizam um quadro de 
profundos conflitos sociais de longa e difícil 
superação. 

A demarcação de áreas indígenas10 torna­
da necessária a partir do avanço da fronteira 

6 A valorização recente de terras no Município de Pedro Afonso, por exemplo, deve-se à. melhoria na acessibilidade advinda da construção de duas pon­
tes sobre o rio Tocantins intensificando a entrada de produtores de Goiás e do Sul do País, que se estabelecem, quase sempre, na fase inicial, com senti­
do esf)eculativo. 

7 Embora o Bico do Papagaio denomine a área do lnterflúvio Araguaia-Tocantins, localizada na porção setentrional do território tocantinense, a identifica­
ção dos conflitos pela posse da terra aí verificados não se restringe a este estado. Ao contrário, ela insere-se na pro~emática ambiental mais am ~a advin­
da do processo de ocupação do flanco oriental da Amazônia, formando um contínuo geográfico com o sudoeste do Maranhão e o sudeste do Pará, ao 
qual a denominação Bico do PapagaÃo comumente se reporta Com efeito, palco de infindáveis conflitos fundiários, esta região é também uma das mais 
atingidas p:>r desmatame-ltos e queimadas da Amazônia Legal. 

8 Em depoimento prestaQo em novembro de 1984, o Padre Josimo Tavares, da Diocese de Tocantinópolis, forneceu uma visão crítica do contexto social 
que gerou a violência verificada ainda hoje no extremo norte do estado. "Vivo numa terra habitada por muitos trabaJhadores rurais (95% da população). 
São pessoas vindas de vários estados do Nordeste, através das famosas correntes m~gratórias. Entraram na região do Bico do PapagaÃo, desde 1860, 
mas especialmente a partir de 1940, estabelecendo lá sua morada e um lugar para trabalhar: plantação de roças, caça e pesca, garimpo, extração do co­
co babaçu. Desse modo, os antigos moradores construíram suas posses pefa força do trabalho, pela permanência na localidade por muitos anos e com 
o objetivo único de sustentarem a própria vida e a vida dos familiares. Depois que foi construída a rodovia federal, Belém-Brasaia, em 1956, e que se inau­
gurou a ponte do Estreito, em 1961, pessoas de Minas Gerais, São Paulo e sul de Goiás penetraram em nossa região com a finalidade de investir capital 
na terra, aproveitando os incentivos fiscais facilitados pelo Governo Militar. Esta ocupação de grileiros se deu especialmente a partir de 1974, logo após 
terminar a faniosa guerrilha do Araguaja" 

9 De acordo com Ôs dados do INCRA, entre 1986 e 1988 foram desap..-opriados 20 imóveis rurais e somente em 1989 foram selecionados 38 para fins 
de desapropriação no norte do Tocantins, dentro do Projeto Fundiário Araguaia 

10 Segundo informações colhidas junto ao governo do estado, as áreas indígroas localizadas no Tocantins estão com sua demarcação praticamente con­
duída A maior delas, o Parque Indígena do Araguaia, tem suas terras distribuídas por três municípios. 
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agrícola, é outra vertente da questão da ter­
ra que agrava as contradições sociais no To­
cantins. Quando analisado a nível local, tal 
fato põe a descoberto o forte preconceito 
que sofre a população indígena por parte 
dos demais segmentos interessados na ter­
ra, acusada de imobilizá-la improdutivamen­
te com seu modo de vida "indolente". 

A questão da posse da terra no Tocantins 
não se esgota, contudo, nos problemas em 
torno da regulamentação jurídica da proprie­
dade rural; ela coloca, também, em evidên­
cia a própria estrutura fundiária regional sub­
metida atualmente à dinâmica ditada pelo 
processo geral de concentração fundiária 
em curso no País. 

Na tentativa de captar, de um lado, a es­
trutura crescentemente dominada pelos gran­
des estabelecimentos e, por outro, a presen­
ça diferenciada de pequenos produtores no 
Tocantins, optou-se pela análise combinada 
do Mapa 5, referente à participação dos gran­
des estabelecimentos (superiores a 500 ha) 
na expansão da área dos estabelecimentos,, 
e do Mapa 6, referente ao número de peque­
nos estabelecimentos (inferiores a 200 ha). 

Pela visão conjunta de tais informações 
observa-se que embora a estrutura fundiária 
do estado reproduza o padrão de concentra­
ção característico do Centro-Oeste e do Nor­
te do País, ela possui diferenciações intra-re­
gionais relevantes quanto ao peso numéri­
co da pequena produção. 

Nesse contexto destaca-se o extremo nor­
te do estado, onde a pequena produção, 
oriunda do Maranhão, possui uma represen­
tatividade significativa, chegando os estabele­
cimentos inferiores a 200 ha a compreender, 
em certos municípios, mais de 85% do núme­
ro total de estabelecimentos rurais em 1980, 
tornando aí a problemática fundiária mais 
complexa, notadamente numa área de fron­
teira de expansão contínua do grande esta­
belecimento. De fato, a implantação de proje­
tos voltados para a pecuária próximos a Ara­
guaia ainda no final da década de 60 e mais 
os incentivos oferecidos posteriormente pe­
lo POLAMAZÔNIA para todo o norte do atual 
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estado reforçaram a valorização desse espa­
ço recrudescendo a disputa pela posse da 
terra. 

As características básicas da malha fundiá­
ria do Tocantins derivam-se, portanto, do pro­
cesso geral de ocupação econômica da fron­
teira agrícola. Este, comandado fundamental­
mente pelo grande capital beneficiado pela 
política oficial, ali assentou as bases para a 
expansão da atividade pecuária, visando, inú­
meras vezes, apenas a uma utilização precá­
ria da propriedade rural, no sentido de uma 
valorização futura da terra. 

A expansão da pecuária de corte no To­
cantins ocorreu de forma massiva12 , dentro 
de um perfil de atividade compatível com 
os recursos ambientais existentes e que res­
pondeu, desde o seu início, à finalidade de 
incorporação produtiva e/ou especulativa 
de uma áreà de fronteira onde a terra ainda 
é abundante e relativamente pouco valoriza­
da no contexto nacional. 

Constituindo a atividade econômica funda­
mental na redefinição da ocupação do espa­
ço rural do Tocantins, a pecuária de corte é 
um elemento básico de compreensão da for­
ma de inserção de seus municípios na eco­
nomia de mercado. 

De modo geral, essa atividade significou, 
nessa área, a passagem do patamar de sub­
sistência para o de uma produção capitalis­
ta, realizada com o apoio do estado. Este, 
em um primeiro momento, implantou a infra­
estrutura de suporte às unidades de produ­
ção, dando, em seguida, maior ênfase aos 
mecanismos de incentivo fiscal, crédito sub­
sidiado e Programas Especiais13• 

A análise dos Mapas 7 e 8, referentes à 
variação absoluta do rebanho bovino e da 
área de pasto plantado dos municípios do 
Tocantins no período 1970-198014

, evidencia, 
em primeiro lugar, a existência de dois gran­
des grupos de municípios no que diz respei­
to às diferenciações existentes quanto à sua 
inserção no processo de pecuarização 15. Se­
guindo o padrão longitudinal de crescimen­
to econômico do estado, fica clara a distin­
ção entre os municípios a oeste do rio Tocan-

1 ~O indicador utilizado para representar a presença dos grandes estabeledmentos no processo de concentração fundiária baseia-se na avaliação de quan· 
to a expansão da área total dos estabelecimentos rurais no período 1970-80 deveu-se ao crescimento verificado no estrato superior a 500 ha nessa década 

12 O domínio dessa atividade no espaço rural do estado fica claro quando se observa que, em 1980, 91,4% de sua superfície produtiva estavam ocupa­
dos com pastagens. 

13 Com áreas induídas em Programas de desenvolvimento de pólos regionais, tanto no POLAMAZÔNIA, ao norte, como no POLOCENTRO, na região de 
Gurupi e Sudoeste, o território tocantinense beneficiou-se nesses dois segmentos espaciais de melhorias em sua infra-estrub.Jra viária promovendo a ex­
pa1são da agropecuária e a mecanização agrícola 

14 A escolha de tais indicadores foi feita no sentido de fornecer uma visão quantificada e qualificada do crescimento da pecuária no estado. 

15 o termo pecuarização é aqui utilizado no sentido mais amplo de expansão da atividade pastoril, isto é, ocorrendo tanto sobre áreas de recente incorpo­
ração ao processo produtivo como substituindo atividades agrícolas preexistentes. 
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MAPA6 
PEQUENA PRODUÇÃO 
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MAPA 7 
EVOLUÇÃO DO REBANHO BOVINO 
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MAPAS 
EVOLUÇÃO DAS ÁREAS COM PASTOS PLANTADOS 
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tins, onde a fronteira encontra-se, grosso 
modo, em fase de consolidação, e aqueles 
situados a leste, am áreas de redefinição 
ou, mesmo, de expansão inicial de ativida­
de econômica. 

Embora prevaleçam no estado caracterís­
ticas gerais referentes à extensividade da ati­
vidade pecuária e à sua coexistência com a 
lavoura tradicional do arroz para a formação 
de pastagens, alguns municípios individuali­
zam-se no interior desses grupos de acor­
do com seu grau de articulação com o mer­
cado ou mesmo pelo nível de capitalização 
atingido pela pecuária em casos específicos. 

A oeste do estado destacam-se dos seg­
mentos crescentemente envolvidos com a 
pecuária: o primeiro deles, a noroeste, centra­
do nos Municípios de Araguaína e, por exten­
são, de Arapoema, que concentraram parce­
la significativa, superior a 20%, do crescimen­
to do rebanho e da área com pasto planta­
do no Tocantins no período de 1970-1980. 
Outro segmento é formado por extensa fai­
xa ao longo da BR-153 e ao sul do atual es­
tado onde sobressaem os municípios de ocu­
pação mais antiga, como Porto Nacional, e 
os de expansão mais recente, como Aragua­
çu e Peixe. 

Nessas áreas a pecuária extensiva coexis­
te com uma agricultura tradicional, ou mes­
mo moderna, com finalidade de formar pas­
to. De modo geral, o efetivo do rebanho e o 
crescimento deste verificado na última déca­
da evidenciam que a ocupação dessas áre­
as processa-se pelo fortalecimento da pecuá­
ria num contexto de paulatina modernização 
desta atividade revelada regionalmente pelo 
crescimento da pastagem plantada e aprimo­
ramento genético do rebanho. A pecuária é 
desenvolvida em médios e grandes estabele­
cimentos especializados em gado de corte 
em regime extensivo ou semi-extensivo. 

Atualmente o processamento indtJstrial 
da carne em Araguaína cria um impulso mo­
dernizador mais vigoroso à pecuária dessa 
área, incentivando a introdução de sistemas 
intensivos de criação, o aparecimento de in­
vernadas, assim como a utilização sistemáti­
ca de técnicas e insumos ainda pouco difun­
didos no conjunto do estado. 

Durante a década de 70, médios e gran­
des produtores, sobretudo pecuaristas de 
Goiás, São Paulo e Minas Gerais (notada­
mente do Triângulo Mineiro), encontravam 
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no Tocantins um espaço para ampliação de 
seu patrimônio. Tais produtores investem 
na pecuária por oferecer menor risco, ocu­
par pouca mão-de-obra e ainda poder usu­
fruir de incentivos fiscais e, mesmo indireta­
mente, de crédito subsidiado, além da relati­
va facilidade de escoamento da produção 
através da BR-153. A "função especulativa" 
de garantir a posse da terra com uma ativida­
de de custo de produção rebaixado e carac­
terísticas extensivas coloca-se, também, co­
mo fator importante na análise da expansão 
da pecuária no espaço rural do Tocantins. 

Chama atenção o fato de o crescimento 
da pecuária contribuir para a ampliação da 
área agrícola desses municípios, uma vez 
que esta última atividade precede, via de re­
gra, a implantação da pastagem. Com efei­
to, a própria disponibilidade do custeio agrí­
cola contribui atualmente para que as novas 
terras desmatadas sejam cultivadas por um 
p~ríodo curto para, em seguida, serem trans-
formadas em pasto. . 

Os municípios situados a leste do rio To­
cantins formam, grosso modo, um contínuo 
espacial no qual a fronteira, em fase de rede­
finição, suporta uma pecuária extensiva ou 
mesmo ultra-extensiva acoplada a uma agri­
cultura predominantemente de subsistência. 
A necessidade de incorporar novas terras à 
produção conduz o processo de ocupação 
territorial dessa área de fronteira recente, uti­
lizada num primeiro momento para a produ­
ção agrícola e num segundo para a forma­
ção do pasto, dentro de uma dinâmica, já 
anteriormente observada, em que a lavoura 
de ciclo curto viabiliza economicamente o in­
vestimento de retorno mais longo, representa­
do pela pecuária, além de ser a prática tradi­
cionalmente usada para "amansar'' o solo 
da região. 

A incipiente capitalização dessa área, de 
inserção ainda precária ao mercado, a colo­
ca, contudo, num patamar econômico infe­
rior ao da porção ocidental do estado. Aos 
problemas decorrentes da privatização recen­
te de terras agrícolas juntam-se os da pre­
sença de atividades espacialmente difusas, 
dentro de um sistema criatório por vezes ul­
tra-extensivo, como o verificado em extensas 
áreas dos municípios de Filadélfia, Goiatins, 
ltacajá, Rio Sono, Lizarda e Novo Acordo, 
onde ainda é comum a prática da pastagem 
coletiva16

. Cabe ressaltar que nesta área a 

16 Segundo informação de um técnico da EMA TER~ TO, o uso da cerca em tais municípios prende-se, inúmeras vezes, apenas à demarcação da proprie­
dade, não servindo para a divisão dos pastos e manejo do rebanho. 
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presença de solos arenosos, de pouca es­
pessura e baixíssima fertilidade, constitui 
um fator limitante à introdução de práticas 
agrícolas mais intensivas. Embora contando 
com condições físicas menos adversas, o 
sudeste tocantinense teve participação bas­
tante modesta no crescimento do rebanho 
bovino na última década, acompanhando o 
desempenho verificado na porção oriental 
do estado, como se pode observar no Ma­
pa 7. Essas terras têm servido, de modo ge­
ral, ao processo de especulação fundiária, 
detendo, juntamente com os Municípios de 
Tocantinópolis, Nazaré e Ananás, ao norte, 
e Peixe, ao sul do Tocantins, os maiores ín­
dices de terras ociosas17 desta Unidade da 
Federação. 

A dotação localizada da infra-estrutura bá­
sica por parte do Governo introduz, recente­
mente, um elemento dinamizador na econo­
mia de alguns municípios do leste tocantinen­
se, como Pedro Afonso e Monte do Carmo, 
sinalizando uma intensificação de seu proces­
so produtivo a médio e longo prazos. Em 
um momento imediato a melhoria nas condi­
ções de acessibilidade tende a provocar, 
no entanto, um recrudescimento do movimen­
to especulativo sobre a terra, desarticulan­
do a estrutura produtiva tradicional de tais 
municípios, antes de introduzir transforma­
ções mais profundas no uso do solo agrícola. 

A análise da mudança tecnológica no To­
cantins requer o reconhecimento, em um pri­
meiro momento, dos próprios agentes mo­
dernizadores que induziram, localmente, a 
transformação do processo de produção. 

Nesse sentido, cabe lembrar que as terras 
do atual estado atraíram, inicialmente, mé­
dios e grandes produtores capitalizados (em 
sua maioria pecuaristas do Centro-sul) que 
visavam a ampliar seu patrimônio exploran­
do produtivamente novas propriedades ad­
quiridas a custos rebaixados e que foram 
responsáveis pela introdução da mecaniza­
ção nesse segmento da fronteira. Atraídos 
pelos incentivos vieram, também, grupos fi­
nanceiros interessados nos ganhos especula­
tivos e naqueles adquiridos pela vantagem 
de instalar -se em áreas recentemente incor­
paradas ao mercado. Tais grupos eventual­
mente investiram algum capital em máquinas 
e implementas no sentido de explorar, mui-
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tas vezes apenas parcialmente, a proprieda­
de rural que se tornou atualmente um ativo 
alternativo para o grande capital. 

Situado à margem dos fluxos migratórios 
de pequenos produtores provenientes do 
Sul do País e fora da área de interesse mais 
imediato de cooperativas e/ou colonizadoras, 
também do sul, que lotearam juntamente com 
o INCRA amplas extensões de Mato Gros­
so e Rondônia na década de 70, o território 
tocantinense até o final dessa década conta­
va, basicamente, com os agentes acima men­
cionados para introduzir alguma transforma­
ção na base técnica de seu processo produ­
tivo. 

Contudo, a crise do padrão de financia­
mento da agricultura brasileira a partir do fi­
nal dos anos 70 com a retração do crédito 
rural, assim como um conjunto de fatores 
que vão desde a necessidade de buscar no­
vas fontes de valorização do capital até uma 
resposta à superação da queda dos preços 
internacionais de produtos como a soja, le­
vou a uma redefinição das áreas agrícolas 
do País, viabilizando a incorporação de no­
vas áreas na fronteira. 

Nessa conjuntura, o Tocantins coloca-se 
presentemente enquanto alternativa de ex­
pansão da produção de grãos (arroz e soja) 
por parte de produtores do Sul do País (ga­
úchos principalmente) que tendem a reprodu­
zir nas novas áreas o padrão tecnológico em­
butido nessas lavouras. A disputa por recur­
sos escassos e a determinação do governo 
local em atrair o empresariado para investir 
no novo estado convergem no sentido de in­
centivar tal expansão que certamente irá trans­
formar o uso do solo na região, fazendo da 
lavoura uma atividade permanente, assim co­
mo afetar a composição técnica do capital 
investido no campo. 

A difusão da mecanização no Tocantins 
foi aqui captada através da utilização do tra­
tor18 no qüinqüênio 1975-1980 (Mapa 9) e 
pela intensidade de seu uso em 1985 (Ma­
pa 1 O). 

A mecanização acompanhou inicialmente 
o movimento de expansão da pecuária na­
queles municípios onde esta atividade assu­
miu uma forma capitalizada, com a utilização 
do trator para a implantação e conservação 
do pasto. 

17 O indicador de ociosidade da terra foi obtido através do percentual da área produtiva não utilizada na área total do estabelecimento e revela, de algum 
modo, o caráter especulativo das terras. 

18 Instrumento fundamental da transformação tecnológica ocorrida na agricultura brasileira a partir de meados da década de 60, o trator ern sua expres­
são quantitativa é significativo da expansão da mecanização nas áreas de fronteira na década seguinte. 
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MAPA 9 
CRESCIMENTO NO USO DE TRATOR 
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O uso mais intensivo da força mecânica 
sobressai, contudo, naqueles segmentos es­
paciais onde a lavoura modernizada do ar­
roz e agora também da soja penetrou com 
alguma expressão. Este é o caso dos muni­
cípios em torno de Gurupi nos quais junto a 
uma pecuária extensiva capitalizada expan­
de-se a lavoura comercial de grãos, estimula­
da pela experiência pioneira em Formoso 
do Araguaia, e que atualmente já atinge, com 
alguma intensidade, os Municípios de Porto 
Nacional e Miracema do Tocantins. 

Implantado com financiamento concedi­
do pelo Banco Mundial ao governo de Goiás 
no final da década de 70, o Projeto Rio For­
moso, em Formoso do Araguaia, constitui 
uma das áreas irrigadas mais extensas do 
Centro-Oeste, ocupando atualmente cerca 
de 18 000 ha de várzeas, com enorme poten­
cial de expansão. 

Esse projeto representa uma das primei­
ras tentativas, no território tocantinense, de 
expandir a atividade agrícola em escala estri­
tamente comercial, por meio de produtores 
capitalizados reunidos em cooperativas19• 

Nele, a introdução da rizicultura irrigada e 
da cultura da soja segundo um pacote tecno­
lógico transplantado pelo agricultor gaúcho 
causou um profundo impacto sobre o meio 
ambiente, afetando diretamente a rica fauna 
existente na Planície do Bananal, agravando 
a degradação ambiental em torno da ilha. 

No que se refere à utilização de insumos 
químicos, cabe lembrar que Gurupi, Formo­
so do Araguaia, Alvorada, Figueirópolis, Pei­
xe, Dueré e Cristalândia respondem por mais 
de 60,0% do consumo de fertilizantes no es­
tado, o que sinaliza uma intensificação no 
sentido da diversificação da estrutura produ­
tiva nesse subespaço, rompendo o amplo 
domínio, até então verificado, da pecuária 
como a única atividade de caráter eminente­
mente mercantil. 

O transbordo do cultivo da soja do oeste 
baiano já altera também a base técnica da 
produção agrícola de municípios contíguos 
do sudeste tocantinense, como Dianópolis, 
formando um outro eixo de avanço dessa 
cultura no estado. A articulação do sul do 
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Tocantins com o oeste baiano, através da 
abertura da estrada Gurupi-Barreiras, de cer­
ca de 400 km, aceleraria a expansão da la­
voura comercial nessa área de acentuado 
atraso econômico-social. 

A expansão da produção de grãos segun­
do um padrão tecnológico moderno sofre, 
contudo, sério contingenciamento de ordem 
tísica - notadamente no que se refere à quali­
dade dos solos -, assim como restrições no 
campo da pesquisa agronômica e da infra­
estrutura de apoio à agropecuária. Cabe res­
saltar aqui que a perda do tratamento diferen­
cial dado às atividades rurais em suas rela­
ções com o setor financeiro colocou hoje 
em dia o capital produtivo aplicado na agri­
cultura cada vez mais dependente da renta­
bilidade obtida por este capital se aplicado 
em outras atividades econômicas. 

O Contingenciamento do Meio 
Físico à Expansão Agropecuária 

A compreensão da acentuada extensivida­
de com que é praticada a atividade agrope­
cuária no Tocantins e mesmo do processo 
de expansão da área agrícola deste estado 
passa pelo entendimento da sua inserção 
na dinâmica geral de crescimento da frontei­
ra de recursos do País; remete, também, ao 
reconhecimento de seus recursos naturais. 
Com efeito, estes últimos apresentam sérias 
limitações ao crescimento da ocupação pro­
dutiva da terra (em extensas porções do ter­
ritório estadual) e abrem a discussão em tor­
no da base tísica sobre a qual se movem 
os agentes produtivos no âmbito do estado. 

Nesse sentido, partiu-se da própria inter­
venção da sociedade sobre esta base física, 
aqui identificada, preliminarmente, pelas 
duas formações vegetais dominantes no To­
cantins - a florestal e a dos cerrados20 - cu­
jo grau de destruição fornece uma média ini­
cial da ação do homem no processo históri­
co de ocupação deste território e da impacta­
ção ambiental daí resultante. 

Ao abordar a situação ambiental do esta­
do elaborou-se uma sistematização que apon­
ta, inicialmente, para aquelas áreas onde a 

19 Formado pela COOPERFORMOSO, COOPERJAVA e pela COOPERGRAN, esta última ainda em implantação, o Projeto Rio Formoso reúne por meio 
dessas três cooperativas produtores gaúchos e goianos que controlam, além da produção e da comercialização do arroz e da soja, agora tamt:ém o be­
neficiamento do arroz. Este último, iniciado recentemente pela COOPERJAVA, opera com maquinaria adquirida do Projeto Jari, com capacidade de beneft­
dar 400 t diárias de arroz, iniciando, assim, um movimento de formação do segmento industrial a jusante do setor agropecuário formado pelo processa­
mento da produção primária 

20 A posição de contato entre o Aanalto Central e a Amazônia fez com que o norte de Goiás fosse incluído na AmazÔnia Legal, embora aí prevaleçam, 
em extensão, as áreas de cerrado. 
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ação do homem tem sido exercida de for­
ma mais profunda, impactando, de imediato, 
a cobertura vegetal original (Mapa 11 ). Subs­
tituída pelo uso agrícola do solo, onde se 
destacam as pastagens, ou por formações 
secundárias diversas que se instalam em ter­
ras abandonadas, a vegetação original ce­
deu lugar a um aproveitamento produtivo 
do espaço agrário que resgata elementos 
do sistema agrícola tradicional, como a rizi­
cultura, largamente utilizada na abertura dos 
pastos. 

A análise do processo de pecuarização 
do Tocantins coloca, pois, em evidência al­
guns problemas relativos ao seu impacto so­
bre o meio ambiente, com a destruição da 
flora e da fauna preexistentes pela abertura 
indiscriminada de áreas para pastagens. Es­
tas expandiram-se não somente sobre o cer­
rado, como também sobre a área de tensão 
ecológica - transição entre a vegetação flo­
restal e a do cerrado - de frágil equilíbrio eco­
lógico, situada ao norte do estado. 

Segundo depoimento prestado por um 
agrônomo da EMATER-TO, a prática usual­
mente utilizada na derrubada da mancha 
de mata que ia dos arredores de Araguaína 
até as margens do rio Araguaia foi a quei­
ma sucessiva de toda a massa vegetal origi­
nal. Uma vez estando esta última destruída 
e amontoada no campo, era semeado aere­
amente o capinzal entre os tocos. Nos dois 
ou três anos seguintes era feita novamente 
a queima do material orgânico previamente 
acumulado, até sua eliminação total. 

A desarticulação da economia natural do 
babaçu, decorrente da expansão da frontei­
ra econômica, e o comércio de madeira cons­
tituem outros fatores responsáveis pela destrui­
ção de grandes extensões da vegetação ori­
ginal que incluía a mata de babaçuais, ante­
riormente existente em extensas manchas 
no norte do estado. 

As áreas de média e fraca ação antrópi­
ca, isto é, aquelas cuja incorporação de áre­
as a produção constitui um processo ainda 
em franca evolução, foram também mapea­
das (Mapa 12), identificando-se as condi­
ções agrícolas de seus solos e o tipo de ve­
getação aí existente. 

Apontando as áreas de forte ação antrópi­
ca sobre extensas manchas florestais e so­
bre os domínios de cerrado, o Mapa 11 sina­
liza, também, indiretamente, as áreas nas 
quais o prejuízo para a fauna foi praticamen­
te total no Estado do Tocantins. Isto é, uma 
vez consumada a eliminação da cobertura 
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vegetal original, desapareceu, também, os 
meios de subsistência, direta ou indireta, dos 
animais pela destruição de suas tocas, es­
conderijos e outros lugares de habitação, 
ocasionando, inclusive, o aparecimento ou 
o recrudescimento de pragas antes contidas 
pelos seus predadores naturais. 

A substituição da vegetação implica, tam­
bém, modificações nos microclimas locais e, 
por conseguinte, na fisiologia vegetal e no 
comportamento dos solos. O uso contínuo 
dessas áréas requer, pois, um acompanha­
mento técnico conveniente para não agravar, 
ainda mais, as perdas de seus parcos poten­
ciais, especialmente nas extensas áreas de 
cerrado onde não só é maior a carência de 
nutrientes, como também a probabilidade 
de formação, no solo, de crostas e concreções. 

O extremo norte do estado está incluído 
entre as áreas florestais quase que totalmen­
te utilizadas, pouco restando da cobertura 
original, notadamente nos Municípios de Ana­
nás, Araguatins, São Sebastião do Tocantins 
e Augustinópolis. Outros municípios como 
Araguaína, Nova Olinda, Colinas do Tocan­
tins, Presidente Kennedy e Guaraí, no eixo 
da BR-153, e, portanto, de ocupação consoli­
dada, também perderam quase que todas 
as suas antigas áreas de contato floresta/cer­
rado. 

Por outro lado, grande parte dos Municí­
pios de Miracema do Tocantins, Porto Nacio­
nal, Paraíso do Tocantins e Fátima, já em áre­
as de cerrado, não mais dispõe de seus di­
versos tipos desta formação vegetal caracte­
rística do Planalto Central. Já em outros mu­
nicípios, como Gurupi, Formoso do Araguaia 
e Figueirópolis, em intenso processo de in­
corporação de áreas a produção, a ação an­
trópica é menor no que diz respeito a exten­
são da área devastada. 

Quando se compara o aproveitamento 
agrícola das áreas antropizadas com a apti­
dão dos solos e unidades geomortológicas 
existentes no Tocantins, observa-se que as 
pastagens, ao se constituírem no uso domi­
nante, ajustam-se, grosso modo, as caracte­
rísticas naturais desses elementos da base 
física. 

Com efeito, ao se levar em conta que os 
solos do estado são, em geral, rasos e de 
baixa fertilidade natural, é,l sua ocupação por 
uma pecuária extensiva constitui um dos 
usos comumente indicados, principalmente 
quando se consideram os baixos níveis de 
capitalização da atividade rural. Embora ca­
racteristicamente extensiva, a bovinocultura 
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MAPA 11 
ÁREAS COM FORTE AÇÃO ANTRÓPICA 
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MAPA 12 
ÁREAS DE MÉDIA E FRACA AÇÃO ANTRÓPICA 

CONDIÇÃO AGRJCOLA DOS SOLOS 
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passa, contudo, por modificações que refle­
tem, entre outras, características naturais de 
sustentabilidade dos solos das diferentes re­
giões do estado. 

Um sistema de pecuária extensiva melho­
rada (envolvendo áreas onde a ocupação 
da terra ocorreu, fundamentalmente, pela pe­
cuária comercial), com tendência à criação 
de melhores linhagens de animais e à expan­
são de pastagens permanentes, vem ocupan­
do os terrenos recobertos por latossolos ver­
melho-amarelos presentes em extensões con­
tínuas do centro-sul - numa faixa que vai do 
norte de Alvorada até próximo a Miracema 
do Tocantins- e do noroeste do estado. Tais 
solos, embora de baixa fertilidade, ocorrem 
em áreas bem drenadas, com relevo plano, 
suave ondulado e ondulado, pertencentes à 
Depressão do Tocantins e, em menor esca­
la, à do Araguaia, que comportam, via de re­
gra, o uso de implementas agrícolas. Com 
baixa suscetibilidade à erosão, o aproveita­
mento produtivo desse latossolo pode ser 
plenamente efetuado, uma vez realizada sua 
correção com calagem e adubação. 

Além do sistema melhorado de pecuária, 
esses solos vêm sustentando, também, gran­
de parte da expansão de lavouras comerciais 
- como o arroz, o milho e, ultimamente, a so­
ja- dentro de um movimento inicial de absor­
ção de técnicas e insumos modernos, utiliza­
dos, muitas vezes, ainda em caráter experi­
mental, reproduzindo padrões tecnológicos 
importados inadequadamente do Sul do País. 

Contrariamente a essas áreas que, a rigor, 
constituem as mais apropriadas para o de­
senvolvimento de uma agricultura comercial 
rentável, o Tocantins apresenta grande par­
te de seu território coberto por areias quart­
zosas ou, ainda, por solos concrecionários, 
de baixíssima fertilidade. Notadamente em 
suas porções leste e centro-nordeste locali­
zam-se as piores áreas em termos de condi­
ções pedológicas passíveis de algum apro­
veitamento econômico. 

Cabe ressaltar que, em pontos críticos, a 
nordeste do estado, o uso atual é feito por 
conta de uma pecuária ultra-extensiva, com 
características primitivas em termos de siste­
ma produtivo, como os pastos comuns, ain­
da encontrados nos Municípios de ltacajá, 
Rio Sono, Novo Acordo e Lizarda. Reduto 
de miséria rural, o nordeste tocantinense re­
vela a fragilidade de seus solos, através dos 
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baixíssimos índices de produtividade aí alcan­
çados pela atividade agropecuária, que se 
rebatem, de alguma forma, na própria carên­
cia alimentar de seus habitantes, cuja dieta 
é constituída quase que exclusivamente do 
arroz ali cultivado. 

A conjugação de solos rasos, que podem 
apresentar altos percentuais de concreções 
ferruginosas ou serem pedregosos ou casca­
lhentos, com um relevo ondulado a fortemen­
te ondulado, ligado, em sua maior parte, ao 
Planalto do lnterflúvio Araguaia-Tocantins e 
aos Planaltos Residuais do Tocantins, torna 
ainda mais difícil a perspectiva de um uso 
produtivo de caráter intensivo, em termos 
de absorção de capital, devido às restrições 
naturalmente impostas à mecanização. Nes­
ta categoria enquadram-se extensas faixas 
dos Municípios de Miranorte Tocantínea, 
Pium, Cristalândia, Dueré, Rio Sono, Novo 
Acordo e Ponte Alta do Tocantins, entre outros. 

Usualmente indicadas como áreas para 
preseNação ambiental, dada a fragilidade 
desses solos e seu rápido esgotamento, 
uma vez retirada a vegetação original consti­
tuída, em grande parte, por cerrados espar­
sos21, tais áreas caracterizadas pela pobre­
za da população aí residente colocam, contu­
do, em discussão soluções alternativas, regio­
nalmente adaptadas, de utilização de seus 
solos. Cabe ressaltar que é nessa área que 
se registra a ocorrência, na época da estia­
gem, de enormes queimadas espontâneas 
e/ou provocadas que degradam ainda mais 
os solos aí existentes. 

Além desses tipos de solo, identifica-se, 
no Tocantins, a presença de áreas inundá­
veis pertencentes à Planície do Bananal, com 
solos de baixa fertilidade natural (concrecio­
nários, plintossolo ou laterita hidromórfica), 
mal drenados, com relevo plano, sujeitos a 
inundações periódicas de longa duração, 
no geral superiores a três meses, ou subme­
tidos ao excesso de água resultante da eleva­
ção do lençol freático por um período prolon­
gado. 

Ao lançar as bases da agricultura moder­
na no estado com a localização, nesse domí­
nio geomorfológico, do Projeto Rio Formo­
so, e a conseqüente impactação causada 
pelo uso de máquinas e insumos modernos 
reproduzindo o padrão tecnológico importa­
do do Sul do País, colocaram-se aí duas ques­
tões fundamentais. A primeira delas diz res-

21 Também chamados de campos sujos de cerrados, os cerrados esparsos constituem formações vegetais onde as espécies arbóreas são em número 
•eduzido e, em gera!, aparecem espaçadas. 
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peito ao próprio potencial desses solos, con­
siderados de baixa fertilidade, e que, no en­
tanto, vêm sustentando uma agricultura mo­
derna já há quase uma década, em alguns 
trechos. Por outro lado, coloca-se a questão 
da validade de se impactar, de forma profun­
da, ambientes naturais privilegiados da frontei­
ra, como a área da Planície do Bananal, de 
riquíssima variedade de espécies animais. 

Os problemas decorrentes da degradação 
do meio ambiente tendem a agravar-se com 
a intensificação do processo de moderniza­
ção da agricultura22, que de forma diferencia­
da submete alguns segmentos da fronteira 
à dinâmica do capital gestada no Centro-sul 
do País. 

Dos demais solos, que ocupam áreas re­
duzidas no estado, cabe mencionar aqueles 
derivados de rocha basáltica - terra roxa es­
truturada - localizados no extremo norte do 
Tocantins, Região do Bico do Papagaio, uma 
das poucas áreas de solos férteis do esta­
do, embora mal drenados, com relevo pla­
no, sujeitos ao regime de inundação periódi­
ca de curta duração. 

Pertencente a uma extensa mancha de 
terra roxa localizada no sul do Maranhão, a 
presença desses solos de fertilidade supe­
rior no contexto do estado é um fator ponde­
rável no complexo quadro fundiário que se 
formou na área do Bico do Papagaio, acirran­
do a disputa peJa terra entre pecuaristas ca­
pitalizados em expansão e uma maioria de 
pequenos agricultores ali estabelecidos com 
sua roça voltada para o autoconsumo e fra­
ca comercialização regional de arroz. 

De modo geral, pode-se afirmar que no 
Tocantins as possibilidades de expansão 
da produção agropecuária, em geral, e agrí­
cola, em particular, nos moldes de uma pro­
dução comercial, condicionam-se à própria 
superação das restrições impostas pelas con­
dições naturais e, mais diretamente, pela bai­
xa fertilidade de seus solos. Nesse sentido, 
coloca-se a necessidade de um projeto am­
plo de fomento agrícola com base na pes­
quisa agronômica de adaptação de espécies 
e correção de solos. Em relação a esta últi­
ma, obseNa-se a presença de manchas de 
calcário nos Patamares do São Francisco 
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que se estendem em uma faixa alongada, 
em sentido longitudinal, a sudeste do Esta­
do do Tocantins junto à fronteira com o oes­
te baiano. 

Economicamente aproveitada na cultura 
da soja em expansão nesta porção do territó­
rio baiano, a reseNa de calcário existente 
em tal unidade geomorfológica constitui, tam­
bém, um fator relevante para o aproveitamen­
to agrícola do cerrado no Estado do Tocantins. 

A Precária Infra-Estrutura de Apoio à 
Produção Agrícola 

Ao lado das limitações de ordem pedoló­
gica, a expansão da área agrícola no Tocan­
tins apresenta-se, também, seriamente com­
prometida pela precariedade da infra-estrutu­
ra aí existente. Com efeito, planejada enquan­
to ligação do Centro-sul ao Norte do País, a 
rodovia Belém-Brasília continuou, praticamen­
te até os dias atuais, como um elemento iso­
lado de instrumentalização do espaço tocan­
tinense23. Junto a ela pouco se investiu, ofi­
cialmente ou não, na infra-estrutura de apoio 
à expansão agropecuária, afora umas pou­
cas estradas abertas, posteriormente, a partir 
de seu eixo. 

É nesse contexto que se entende a frágil 
estrutura de armazenagem do Tocantins, re­
fletindo, por um lado, a ainda incipiente pro­
dução agrícola estadual e, por outro, a pre­
ponderância de formas tradicionais de capi­
tal mercantil no processo de comercialização. 

A distribuição espacial da estocagem no 
estado - Mapa 1324 

- mostra claramente uma 
concentração próxima ao eixo da Belém-Bra­
sília, no trecho compreendido entre Paraíso 
do Tocantins e Alvorada, com destaque pa­
ra Formoso do Araguaia, Gurupi, Paraíso 
do Tocantins e, mais recentemente, Porto 
Nacional. Cabe registrar que tal concentra­
ção corresponde ao segmento espacial gera­
dor da maior parte da produção agrícola co­
mercial do estado. 

A presença do Projeto Rio Formoso e de 
alguns grandes estabelecimentos voltados 
para a agricultura comercial em grande esca­
la tem levado ao aumento da capacidade ar-

22 O termo modernização é aqui considerado basicame-lte enquanto mudança operada na base técnica da produção agrícola 
23 A continuação da ferrovia Norte-Sul, ao norte, e a construção da nova capital, no centro geográfico do estado, são, intrinsecamente, elementos im pulsio­
nadores do espaço produtivo, afetando diretamente o sistema de circulação e a formação de um mercado regional, respectivamente. 

24 O mapa de estocagem aqui utilizado mostra não somente os pontos concentradores de armazenagem, mas também, a produção municipal efetivam en­
te comercializada do arroz, milho e soja, isto é, aquela parte da produção que sendo entregue à cooperativa, ao intermediário e à indústria é, a principio, 
passível de ser armazenada Procurou-se fornecer, desse modo, uma expressão espacial conjunta dos pontos de armazenagem, vis-à-vis sua articulação 
com as áreas de produção dos trés principais produtos comercializados no estado. 



RBG 

CAPACIDADE DE ARMAZENAGEM ( t) 

- .---
--~ 

--------

,24071 

101060 
80952 
63 952 
47 100 

130 643 

_____ J" 

-----'-

32 600 • 37 422 
19 000 o 23 000 
9 300 e 15 000 

"------- -- 4 000 " 7500 

PRODUÇÃO ENTREGUE À COOPERATIVA,~ 
INDÚSTRIA, INTERMEOIA'RIO E INDÚSTRIA 
RURAL (ARROZ. MILHO E SOJA!. (I) 

DAte' 800 

k>>l900 o 3. 999 

mwn:DJ4.000 o 6.999 

~7000 ~· o 16.000 
Acima de 19.000 

o 

(/) 

(/) 

o 

o 

o 

ESCALA APROXtMADA ,. 5.000.000 

MAPA 13 
ARMAZENAGEM 

1986 

FONTE' IBGE- PESQUISA ESPECIAL DE ARMAZENAGEM, 1986. 

31 

o 

ID 

' A 



32 

mazenadora de centros próximos, estruturan­
do, ainda de forma incipiente, a inserção re­
gular desta produção no mercado. 

Com efeito, a concentração, em 1987, de 
50,0% da capacidade armazenadora do esta­
do no eixo Alvorada-Paraíso do Norte ates­
ta o grau de importância do centro-sul do 
estado na consolidação da lavoura comer­
cial que começa a expandir -se para o norte. 

Inserida em um processo mais amplo de 
expansão e/ou consolidação da atividade 
agropecuária, onde a vertente pastoril aca­
ba por prevalecer quase sempre a uma ativi­
dade agrícola que precede a abertura de 
pastagem, a expansão da lavoura comercial 
ocorre segundo um ritmo marcado por avan­
ços e recuos característicos de uma ativida­
de ainda em implantação e, portanto, fraca­
mente apoiada pela rede de agências e insti­
tuições oficiais e privadas de suporte à agro­
pecuária. 

O beneficiamento e o ensacamento do ar­
roz, crescentemente realizados nessa área, 
participam da fase inicial de transformação 
de uma produção agrícola que tenta firmar­
se no mercado nordestino. Este, menos exi­
gente em termos de padronização e de qua­
lidade do produto, encontra-se, além disso, 
fora da competitividade de áreas tradicionais 
produtoras de um arroz de qualidade supe­
rior direcionado para o Sul e Sudeste do País. 
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A distribuição espacial da armazenagem 
sinaliza, portanto, a vanguarda do movimen­
to de consolidação da lavoura comercial que, 
partindo do território goiano, e tendo em For­
moso do Araguaia um campo avançado de 
experimentação, atinge, atualmente, com al­
guma intensidade, o Município de Porto Na­
cional. 

A concentração da estocagem aponta, 
por outro lado, a fragilidade mercantil da pro­
dução agrícola dos municípios mais isolados 
a oeste do estado, onde persiste um forte 
componente de subsistência e de formas ar­
caicas de comercialização em um contexto 
econômico no qual o excedente constitui tão­
somente um resíduo e não o objetivo último 
do processo produtivo. 

A análise do destino da produção de ar­
roz25 a nível municipal fornece um conheci­
mento aproximado da profunda diferenciação 
espacial existente nos níveis de inserção da 
economia municipal no mercado em um esta­
do onde o movimento de expansão/consoli­
dação da fronteira agrícola cria, por vezes, 
uma segmentação espacial marcante no que 
diz respeito às condições econômicas domi­
nantes. 

A tabela a seguir fornece um quadro ilus­
trativo de tal diferenciação, evidenciando o 
papel da cooperativa na condução do pro­
cesso de expansão da principal lavoura co-

DESTINO DA PRODUÇÃO RIZÍCOLA DE ALGUNS MUNICÍPIOS DO TOCANTINS 
1985 

MUNICÍPIOS 

Formoso do Araguaia ............. .. 
Peixe ............................................. . 
Porto Nacional ........................... . 
Araguacema ............................... . 
Gurupi .......................................... . 
Alvorada ...................................... . 
Novo Acordo .............................. . 
Ponte Alta do Tocantins .......... . 
Conceição do Tocantins ......... . 
Ponte Alta do Bom Jesus ....... . 
Pindorama do Tocantins ......... . 
Uzarda ......................................... . 

PRODUÇÃO 
DE 

ARROZ 
(t) 

47 616 
26 750 
21 627 
21 192 
20 303 
18 139 

1 603 
1 449 
1 358 
1 346 
1 023 

806 

FONTE- IBGE- Censo Agropecuário, 1985. 

PERCENTUAL DA PRODUÇÃO 
PARA AUTOCONSUMO, INDUSTRIA 

RURAL E VENDA DIRETA 
AO CONSUMIDOR 

2,3 
5,8 
7,2 
3,2 
3,5 
7,5 

65,7 
90,5 
57,1 
47,5 
39,6 
81,9 

PERCENTUAL 
DA PRODUÇÃO 
ENTREGUE A 

COOPERATIVA 

97,7 
94,2 
92,8 
96,7 
96,5 
92,4 
34,0 

9,2 
42,8 
52,3 
60,2 
17,8 

NOTA- A escolha dos municípios recaiu entre os de maior e menor volume de produção de arroz no estado, lista­
dos em ordem decrescente. 

25 Optou·se por esse cereal, uma vez que seu cultivo constitui a atividade agrí-::ola tradicional e mais difundida do territóriO tocantinense. 
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mercial no Tocantins, enquanto a subsistên­
cia, o beneficiamento tradicional e a venda 
direta absorvem o pequeno volume de produ­
ção de arroz dos municípios mais distantes 
do eixo da Belém-Brasília. 

Cabe lembrar que a cooperativa operan­
te na comercialização do arroz no centro-sul 
do Tocantins funciona, via de regra, dentro 
de uma concepção de sociedade entre mé­
dios e grandes capitais, diferentemente do 
movimento associativista de pequenos produ­
tores que reúne a produção rizícola em algu­
mas áreas a norte e oeste do estado. 

A questão da diferenciação municipal re­
mete à compreensão da própria estrutura 
espacial do Tocantins, entendida atualmen­
te dentro de um território politicamente deter­
minado. 

Expressando o processo mais amplo de 
redefinição e consolidação dessa fronteira 
de recursos pioneira do País, a configuração 
espacial do novo estado será resgatada não 
somente pela utilização produtiva de espa­
ço agrário, mas também pela crescente indu­
ção urbana desse processo. 

A CRESCENTE INDUÇÃO 
URBANA DE UM TERRITÓRIO 

EM CONSOLIDAÇÃO 

Se o crescimento da infra-estrutura de 
apoio à agricultura constitui uma vertente 
moderna de diversificação do setor serviços 
nos centros urbanos do estado do Tocantins, 
o processo de expropriação do homem do 
campo associado às modalidades recentes 
de expanão da pecuária estão na base da 
intensificação do ritmo de mobilidade da po­
pulação rural, constituindo a face igualmen­
te moderna da aceleração de formas urba­
nas no estado. 

O reconhecimento do fenômeno urbano 
a partir das mudanças ocorridas no campo 
é o elemento fundamental da compreensão 
do aumento do número de pequenos aglo­
merados de menos de 5 000 habitantes, ve­
rificado atualmente, sucedendo a fase de sur­
gimento, à margem da Belém-Brasília, dos 
centros pioneiros cujo crescimento também 
se deveu a essa posição estratégica. 

Nesse sentido, a concentração da força 
de trabalho móvel em pequenos aglomera-

33 

dos constitui uma manifestação da pulveriza­
ção do urbano, expressando, ao mesmo tem­
po, a recente articulação do espaço rural 
com as formas urbanas e a evidência indis­
farçada da pobreza oriunda do campo. 

O núcleo urbano passa, assim, a ser en­
tendido como o local de concentração e re­
distribuição da força de trabalho cuja circula­
ção é feita através da rede formada por es­
ses núcleos. Eles servem de residência e 
de local de trabalho alternativo à mão-de-obra 
excedente das áreas rurais e, também, de lo­
cal de residência a produtores rurais - peque­
nos proprietários e posseiros que buscam, 
no urbano, os equipamentos de consumo in­
dividual e coletivo que ele deve oferecer. 

A multiplicação e o crescimento das cida­
des, parte do processo de transformações 
recentes ocorrido no estado, constituem o 
reflexo de uma política de ocupação do so­
lo amazônico, no bojo da qual várias medi­
das governamentais para a integração do 
território refletiram-se no direcionamento de 
fluxos migratórios para os centros urbanos. 
Neste sentido, servindo os núcleos urbanos 
do Tocantins de lugar à vinculação da força 
de trabalho e de capital, o surgimento, a re­
gressão, o desaparecimento e a estagnação 
de tais núcleos ficam condicionados aos dire­
cionamentos das políticas governamentais. 

Como reflexo desse processo recente de 
mudança, o estado contava, em 1980, com 
39,7% de seus habitantes em áreas urbanas, 
situação que contrasta com a de 1970, quan­
do essas áreas concentravam 25,0% do to­
tal populacional do Tocantins. A população 
rural, em 1980, constituía 60,3% do total esta­
dual, enquanto, em 1970, chegava a absor­
ver 75,0% da população total, o que eviden­
cia o processo de redução significativa da 
concentração da população no campo. 

As mudanças que envolveram o rural e o 
urbano ficam também evidenciadas no tama­
nho populacional e na variação relativa (Ma­
pa 14) ocorrida. A população urbana do esta­
do passou de 129 587 a 293 442 habitantes, 
de 1970 a 1980, indicando uma variação rela­
tiva de 126,4%, enquanto, no mesmo decê­
nio, a variação referente à população rural 
não chegou a alcançar 14,0%. Esses núme­
ros vêm comprovar que o processo de urba­
nização, que ocorreu nesse período, reflete, 
de algum modo, a articulação entre as trans­
formações operadas na estrutura produtiva 
e as novas formas espaciais. 
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MAPA 14 
CRESCIMENTO RELATIVO DA POPULAÇÃO TOTAL E URBANA 
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Ressalte-se que, no contexto nacional, o 
processo de ocupação do estado é recente 
e desenvolveu-se, basicamente, ao longo 
do eixo da rodovia Belém-Brasília, resultan­
do numa distribuição espacial desigual de 
um contingente populacional pouco expres­
sivo. A atividade econômica predominante 
sendo a pecuária, pouco demandante de 
mão-de-obra, tem como resultante demográ­
fica a baixa densidade populacional média, 
que era de 2,6 hab./km2, em 1980. Ao lon­
go da BR-153 e na margem direita do rio To­
cantins encontram-se, contudo, densidades 
demográficas mais elevadas corresponden­
tes aos centros urbanos e ao seu entorno, 
refletindo um processo de urbanização emer­
gente (Mapa 15). 

Enquanto a maioria dos municípios do Es­
tado do Tocantins apresentou, na década 
de 70, taxas de variação relativa de popula­
ção total muito diferenciadas, aquelas taxas 
correspondentes à população urbana regis­
traram, em geral, crescimentos acentuados. 
Comprovando o referido processo de urbani­
zação pelo qual passa o espaço correspon­
dente ao atual estado, situam-se as varia­
ções negativas da população rural em gran­
de número de municípios (Mapa 16). Uma 
característica marcante desse espaço em 
consolidação é justamente a dinâmica popu­
lacional diferenciada entre municípios e entre 
segmentos rurais e urbanos intramunicipais. 

No que respeita à magnitude absoluta 
da população urbana, Araguaína era, em 
1980, a sede municipal que detinha o maior 
contingente de habitantes urbanos (48 024), 
correspondendo a 16,4% da população urba­
na estadual e a uma variação relativa de 
175,4% na década de 70. Seguem-se Guru­
pi (30 924 habitantes urbanos) e Porto Nacio­
nal (20 718) que representam, respectivamen­
te, 1 0,5% e 7,1% da população urbana total 
do estado; estas duas cidades, no período 
1970-80, apresentaram expressivas varia­
ções relativas de população: 98,1% e 117,9%, 
respectivamente. Paraíso do Tocantins e Co­
linas do Tocantins, com população urbana 
em torno de 15 000 habitantes, alcançaram 
taxas muito elevadas de variação relativa de 
população, embora constituam, ambas, 1 O% 
da população urbana estadual. 

Resgatando observação anterior de que 
o urbano encontra-se muito fragmentado 
no espaço estadual em estudo, chama-se 
atenção para o fato de que 21 ,2% dos muni­
cípios apresentam população urbana entre 
1 O 000 e 5 000 habitantes, enquanto 70,0% 
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das unidades municipais têm população ur­
bana abaixo do patamar de 5 000 habitantes. 
Os centros urbanos com menos de 1 O 000 
habitantes concentravam, em 1980, 56,1% 
da população urbana total do Estado do To­
cantins. 

É oportuno ressaltar que embora tenham 
se registrado elevadas taxas de variação rela­
tiva da população urbana, o crescimento ab­
soluto dessa população foi pouco expressi­
vo, uma vez que, refletindo as condições ge­
rais de fraéo dinamismo desse segmento 
da fronteira, a incidência do crescimento se 
deu sobre a grande maioria - cerca de 70,0% 
- dos municípios tocantinenses que, à épo­
ca, apresentavam população urbana inferior 
a 5 000 habitantes. Assim, embora municí­
pios como Paraná, Alvorada, São Sebastião 
do Tocantins, Araguaçu e Formoso do Ara­
guaia tenham registrado, na década de 70, 
variações relativas de população urbana entre 
350,0 e 375,0%, o crescimento absoluto da 
população urbana não passou de 17 1 03 ha­
bitantes nesse conjunto de municípios. 

As características mais recentes do pro­
cesso de consolidação da ocupação do esta­
do conduziram a uma dinâmica populacio­
nal diferenciada, entre outros, pelo contingen­
te de migrantes na população municipal (Ma­
pa 17). Tal dinâmica engloba áreas de cres­
cimento e de esvaziamento rural, áreas de 
forte crescimento urbano e áreas de multipli­
cação de incipientes formas urbanas; condu­
ziram, também, a uma redefinição do conte­
údo do urbano em decorrência das altera­
ções de sua articulação com a base produtiva. 

As alterações na base técnico-produtiva 
no campo, com a incorporação de elemen­
tos modernos, e, ao mesmo tempo, o avan­
ço e a consolidação da pecuária como ativi­
dade econômica fundamental, tiveram efeitos 
diretos que se traduziram em fraca deman­
da de mão-de-obra temporária, esta mais ajus­
tada ao novo padrão produtivo. Tal dinâmi­
ca teve reflexos na formação de fluxos migra­
tórios com destino urbano, com o conseqüen­
te inchamento das cidades e o marcado cres­
cimento de suas periferias. Na medida em 
que são reduzidas as possibilidades concre­
tas de oferta de emprego e de equipamen­
to de consumo individual e coletivo para os 
contingentes que afluem para os centros ur­
banos, registra-se um forte descompasso en­
tre os ritmos de crescimento populacional 
das cidades e a ampliação dos serviços por 
elas oferecidos. É nesse contexto que os 
aglomerados urbanos do estado apresentam 
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MAPA 15 
DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA POPULAÇÃO 
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MAPA 16 
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graves problemas entre os quais o do eleva­
do índice de desemprego, o da escassez 
de moradia e o da infra-estrutura deficiente. 

Da redefinição do conteúdo urbano antes 
referida e dos novos nexos que se estabele­
cem entre o urbano e o rural fazem parte ele­
mentos que contrastam com momentos ante­
riores, quando tal conteúdo e tais nexos eram 
necessariamente distintos. Se antes o urba­
no era residência de fazendeiros e era o lo­
cus de referência para a circulação da produ­
ção, atualmente passa a ser o espaço privile­
giado da viabilização das próprias caracterís­
ticas do processo de produzir, ao mesmo 
tempo em que passa a ser à residência de 
trabalhadores rurais e referência também, 
neste caso, para a circulação da mão-de-obra. 
Por outro lado, é no urbano que se cristali­
za o embate entre as forças antagônicas que 
estão presentes na disputa pela terra. Nes­
se processo de recolocação do conteúdo 
do urbano e do estabelecimento de novas 
articulações entre o urbano e o rural num es­
paço estadual recente que se consolida e 
se rearranja, um dos traços marcantes é, jus­
tamente, a organização/reorganização do es­
paço, implicando a formação de um novo 
contorno urbano regional num estado igual­
mente novo. 

A Formação de um Contorno 
Urbano-regional 

Numa perspectiva de formalização do ur­
bano a partir das suas inter -relações com o 
rural, pode-se afirmar que a economia rural 
modela e direciona os processos econômi­
cos e financeiros existentes principalmente 
nos pequenos e médios centros que têm pa­
pel preponderante no ordenamento do territó­
rio, uma vez que, embora pouco articulados 
enquanto rede urbana, participam do proces­
so de desenvolvimento, na forma pela qual 
ocorre na região. 

Por outro lado, ainda que a capitalização 
do campo ocorra segundo padrões incons­
tantes, a capitalização de natureza urbana 
no Tocantins segue padrões mais constan­
tes associados ao aumento das taxas de ur­
banização e de migração sem a contraparti­
da do necessário crescimento da atividade 
urbana capazes de absorver a mão-de-obra 
concentrada nas cidades. Observa-se que, 
em geral, a mudança de domicílio dos traba­
lhadores não corresponde à mudança do vín­
culo de trabalho que permanece rural, ao 
mesmo tempo em que se reforça o setor in­
formal urbano. 
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Deve, no entanto, ser ressaltado que, pa­
ra o novo padrão produtivo instalado no esta­
do, os núcleos urbanos, mesmo os de me­
nor tamanho, têm papel fundamental enquan­
to pontos de apoio à viabilização da realiza­
ção da produção. Não tanto a origem des­
ses núcleos, mas, em particular, a sua evolu­
ção guarda necessária relação com os flu­
xos rurais-urbanos associados a esse novo 
padrão. O contingente populacional rural que 
se desloca tem, nas pequenas cidades, uma 
primeira etapa, em vista não só das grandes 
distâncias entre os centros urbanos mais im­
portantes do estado como, também, da di­
versidade das realidades subregionais quan­
to ao grau de densificação e articulação da 
rede urbana que, no caso do Estado do To­
cantins, apresenta-se, ainda, rarefeita e em 
estruturação. 

Indicando um movimento, ainda precário, 
de articulação interna do espaço tocantinen­
se, as cidades de Araguaína, Gurupi e Por­
to Nacional destacam-se na rede urbana es­
tadual na medida em que o crescimento fun­
cional de tais centros vem reforçar sua lide­
rança na ocupação econômica desse território. 

A crescente especialização do espaço 
agrário, inerente à intensificação do proces­
so de produção, aumenta a identidade des­
sas cidades com seu entorno sobre o qual 
estreita suas relações, esboçando uma confi­
guração espacial do estado já agora a partir 
de forças geradas também em seu interior 
e que tendem a se reforçar com a emancipa­
ção política deste território. 

Nesse contexto, destaca-se Araguaína, 
que assume crescentemente o controle da 
vida de relações do norte do estado, enfra­
quecendo os vínculos, anteriormente domi­
nantes, desta área com a cidade maranhen­
se de Imperatriz. 

A consolidação da pecuária nessa região 
e seu encaminhamento para um sistema ca­
pitalizado semi-extensivo promovem grande 
parte do movimento econômico desse centro, 
sustentando a diversificação de bens e servi­
ços por ele atualmente oferecida. 

Exteriorizando a apropriação capitalista 
do espaço, a expansão da pecuária foi tam­
bém responsável, já no fim da década de 
60, pelo aparecimento de pequenos núcle­
os urbanos ao norte de Araguaína, como 
Ananás, Axixá do Tocantins e Sítio Novo do 
Tocantins. Tais centros recebem a popula­
ção rural expulsa do campo ou mesmo, nu­
ma situação de transição, quando a ativida-
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de agrícola precede a abertura do pasto, ser­
vem de residência ao trabalhador assalaria­
do da lavoura ou àquele empregado na roça­
gem do pasto. 

A política de incentivos fiscais, implanta­
da nesse período, estimulou a vinda de em­
presários agrícolas para a região, o que ace­
lerou o processo de transformação da popu­
lação rural e dos novos imigrantes de baixa 
renda em mão-de-obra assalariada, cujo lo­
cal de residência passou a ser a cidade que, 
não preparada para este afluxo demográfi­
co, apresenta, claramente, os reflexos des­
se "inchamento", na carência generalizada 
de infra-estrutura. 

É na sede do Município de Araguaína que 
estão concentradas as funções urbanas, is­
to é, quase todas as atividades comerciais, 
administrativas e financeiras e os serviços 
sociais existentes na área. Assim, Araguaína 
exerce um forte processo de polarização so­
bre sua área de influência, em função de sua 
expressão econômica e demográfica, vis-à­
vis a situação de miséria das demais vilas e 
cidades, muitas das quais sem, ao menos, 
funções urbanas definidas. 

Seja pelos equipamentos públicos de âm­
bito regional, seja por sediar investimentos 
privados estruturadores de uma rede de ser­
viços, a Araguaína se reportam os diferentes 
setores de atividades da região e à sua pola­
rização estão ligados diretamente os municí­
pios de Arapoema, Babaçulândia, Colinas 
do Tocantins, Filadélfia, Goiatins, ltaporã do 
Tocantins, Presidente Kennedy, Xambioá, Pe­
dro Afonso, Guaraí e ltacajá. Indiretamente, 
contudo, esta área amplia-se pela intermedia­
ção de centros secundários que mediatizam 
sua influência sobre subespaços mais distan­
tes. 

Sediando órgãos oficiais, como o INCRA, 
e privados, como a UDR, além de instâncias 
religiosas envolvidas em questões de dispu­
ta pela posse da terra no extremo norte do 
estado - Bico do Papagaio -, Araguaína cata­
lisa, também, um forte componente ideológi­
co de identificação com as forças antagôni­
cas aí presentes, que acabam por se mani­
festar no ambiente urbano. A crescente peri­
ferização da cidade é, contudo, a expressão 
espacial por excelência das transformações 
ocorridas no campo. 

Na tentativa de minimizar os problemas 
advindos com a expansão desordenada da 
cidade e de direcionar os investimentos pú­
blicos a ela destinados, está sendo elabora­
do o Plano-Diretor de Araguaína. 
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A eliminação, pela política industrial em 
vigor, do projeto de implantação das Zonas 
de Processamento Industrial recolocaAragua­
ína dentro de um contexto de competição lo­
cacional para investimentos privados em áre­
as de fronteira. Nesse sentido, o poder esta­
dual oferece facilidades, notadamente de or­
dem fiscal, visando a compensar a precária 
infra-estrutura energética e viária disponível 
e incentivar a consolidação do que seria o 
núcleo inicial de um segmento da cadeia 
agroindustrial, formado por um frigorífico, já 
existente, e pelo laticínio e indústria de cou­
ro, visando a aproveitar a matéria-prima abun­
dante na área, derivada da atividade pecuária. 

Ainda dependente de Araguaína, embora 
com a possibilidade de dividir algumas fun­
ções urbanas com ela, Colinas do Tocantins, 
localizada mais ao sul, no eixo da BR-153, é 
o núcleo de maior porte e dinamismo próxi­
mo àquela cidade. Além da localização estra­
·tégica, seu fortalecimento deve-se em parte 
à concentração de bens, equipamentos e 
serviços que oferece à população assim co­
mo à grande distância que mantém dos de­
mais centros de expressão semelhante no 
contexto estadual. 

Para o norte de Araguaína, e já sob influên­
cia, também, de Imperatriz, e ainda no eixo 
da Belém-Brasília, o pequeno núcleo de To­
cantinópolis encaminha alguns serviços de 
caráter assistencialista à área de grande ca­
rência de recursos do Bico do Papagaio, 
além da mediação de sua diocese junto ao 
movimento social pela posse da terra nessa 
região. A extração, o comércio e o beneficia­
mento do babaçu conferem uma especificida­
de à área próxima a Tocantinópolis, apesar 
da longa decadência que vem atingindo o 
setor. O processamento do babaçu, altamen­
te subsidiado por recursos públicos, encon­
tra-se, hoje em dia, em acelerado sucatea­
mento, com acentuados reflexos na evolução 
do urbano local. 

Mais próxima das áreas de renovação e 
diversificação econômica de Goiás, a cida­
de de Gurupi tem a segunda maior popula­
ção urbana do atual Estado do Tocantins, 
mantendo uma vinculação mais estreita e ar­
ticulada com os pequenos núcleos urbanos 
do sul deste território, notadamente aqueles 
localizados no eixo rodoviário da BR-153. 

Com efeito, a crescente especialização 
das áreas próximas a esse eixo com uma 
pecuária extensiva modernizada, juntamen­
te com o crescimento da lavoura mecaniza­
da, tem reforçado o papel de Gurupi enquan-
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to centro de apoio à produção agropecuária. 
No Município de Gurupi estão concentrados 
a armazenagem, o beneficiamento e a co­
mercialização de grãos, especialmente do 
arroz produzido na região, enquanto seu nú­
cleo urbano sedia as instituições indutoras 
do processo de modernização no campo, 
como as da área financeira, de assistência 
técnica e demais agências reguladoras da 
produção agrícola em escala comercial. 

A reprodução, por Gurupi, de um padrão 
de crescimento econômico semelhante àque­
le verificado em Anápolis, no sentido de evo­
luir de centro atacadista para um pólo agroin­
dustrial, seria aqui uma tendência reforçada 
pela localização estratégica desta cidade to­
cantinense no interior do País, onde consti­
tui passagem obrigatória no deslocamento 
norte-sul. 

Apresentando reflexos imediatos sobre o 
seu crescimento urbano, Gurupi teve no de­
cênio 1970-80 uma variação relativa de cer­
ca de 99,0%. A taxa de urbanização do Mu­
nicípio de Gurupi era, em 1970, de cerca de 
64,0%, enquanto, em 1 980, chegou a alcan­
çar 80,0%; concentrando neste ano 11,0% 
da população urbana total do estado. 

Com respeito à infra-estrutura urbana, Gu­
rupi tem muitos problemas locais ligados 
aos mais variados setores: rede de esgoto, 
abastecimento de água, habitação. Com rela­
ção a este último item, cabe ressaltar que, 
aproximadamente em 1 986, começaram a 
surgir favelas na periferia da cidade, demons­
trando, assim, não apenas a carência neste 
setor, mas também refletindo o aumento con­
siderável de pessoas que afluem para este 
centro urbano, sem que o mesmo esteja pre­
parado para recebê-las. 

Com relação ao setor terciário, e mais es­
pecificamente ao comércio, esta atividade 
responde por 70,0% da economia da cida­
de, já que este centro serve a todo o seu en­
torno. 

Com efeito, situado numa área de carên­
cia de núcleos urbanos de porte, a Gurupi 
vinculam-se, em nível de prestação de bens 
e serviços à população, os Municípios de 
Alvorada, Cristalândia, Dueré e Formoso do 
Araguaia. Além desse subespaço, de depen­
dência direta, sua influência estende-se até 
Miracema do Tocantins, Porto Nacional e Pa­
raíso do Tocantins no que se refere aos ser­
viços de apoio à produção agropecuária, res­
saltando aí o setor de estocagem. 

Com um frágil apoio em termos de bens 
e serviços aos municípios vizinhos de Ara-
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guaçu e Figueirópolis, integrantes de área 
recente de pecuarização extensiva, aparece 
Formoso do Araguaia, a oeste da Belém-Bra­
sília. Esta cidade teve seu crescimento acele­
rado pelo Projeto Rio Formoso, responsável 
pela consolidação de uma infra-estrutura bá­
sica de apoio à população agrícola, reunin­
do, ademais, o capital fixo de maior peso 
no estado em termos de instalações, máqui­
nas e equipamentos agrícolas, o que neces­
sariamente força a demanda por bens e ser­
viços voltados à sua manutenção. 

A precariedade do sistema viário e da ba­
se física regional aliada à longa decadência 
da estrutura produtiva tradicional, erigida por 
uma atividade mineradora periférica às zo­
nas mais ricas do interior do País, construí­
ram o quadro urbano desarticulado da por­
ção oriental do Tocantins. Nele identificam­
se poucos centros com alguma expressão 
funcional sobre o espaço próximo marcados, 
via de regra, pelo empobrecimento econômi­
co generalizado. 

Porto Nacional, um dos mais antigos cen­
tros urbanos do estado, projeta-se nesse 
contexto principalmente pela ausência de ou­
tras cidades de porte semelhante fora do ei­
xo da Belém-Brasília. Com efeito, sua localiza­
ção no interior, isto é, a cerca de 60 km a 
leste desta rodovia, ampliou artificialmente 
sua área de influência, na medida em que 
deveria atender a demandas distantes que 
vão além de sua capacidade efetiva de res­
posta. 

Ela atende tanto àqueles municípios inse­
ridos em áreas economicamente estagnadas, 
como Almas, Cristalândia, Natividade, Novo 
Acordo, Pindorama do Tocantins, Pium e 
Ponte Alta do Tocantins, como àquelas áre­
as de ocupação mais recente onde sobres­
sai a expansão da pecuária extensiva capita­
lizada, como Brejinho de Nazaré, Monte do 
Carmo e Paraíso do Tocantins. 

Tendo sua localização às margens do rio 
Tocantins ligada ao domínio da comunicação 
fluvial anterior à abertura da Belém-Brasília, 
sua posição no contexto urbano regional foi 
reavaliada quando da transferência da circu­
lação para essa rodovia que capturou os flu­
xos de bens e mercadorias para os núcleos 
urbanos aí localizados. 

Atualmente instrumentalizada pela constru­
ção da ponte sobre o rio Tocantins, obser­
va-se a inserção de Porto Nacional e dos 
municípios vizinhos em uma economia cres­
centemente mercantilizada, onde se desta­
ca a introdução, por produtos sulistas, da la-
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voura comercial do arroz e da soja articula­
das, em sua maior parte, à expansão da pe­
cuária. 

A partir de 1989, em razão da proximida­
de, cerca de 60 km, do local escolhido para 
a construção de Palmas como capital esta­
dual, a cidade de Porto Nacional vem servin­
do de ponto de apoio a esta instalação, ao 
controlar quase todos os fluxos que para lá 
se dirigem, o que vem acelerando ainda 
mais o processo migratório em direção a 
Porto Nacional, agora engrossado, também, 
por migrantes provenientes de outros esta­
dos. A gigantesca periferização desta cida­
de é um registro vivo de seu crescimento 
desordenado, redimensionado pela incorpo­
ração recente, da região próxima, a um no­
vo padrão agrário. 

No rastro da pecuarização consolidando 
a ocupação desse território próximo a Porto 
Nacional, destaca-se também o núcleo urba­
no de Paraíso do Tocantins, enquanto área 
de atração de migrantes rurais que pressio­
nam crescentemente a marginalização urba­
na aí verificada. Este centro urbano reflete 
não apenas as atividades da área rural em 
seu entorno, mas também age como ponto 
de comercialização e escoamento das merca­
dorias produzidas nos municípios localiza­
dos entre a rodovia e o rio Araguaia; ao mes­
mo tempo em que serve de distribuidor de 
produtos industrializados para estes mes­
mos municípios, o que lhe permite apresen­
tar um bom desempenho nas atividades co­
merciais e de serviço. 

A ampliação funcional de Porto Nacional 
no sentido da consolidação de seu controle 
e liderança sobre o processo de mudança 
no campo e mesmo a construção da capital 
no centro geográfico do novo estado26 sinali­
zam um movimento de superação da etapa 
do crescimento urbano induzido unilateral­
mente pela "espinha dorsal" da BR-153. 

A ORGANIZAÇÃO REGIONAL 
E A CONSOLIDAÇÃO DO 
ESPAÇO TOCANTINENSE 

Expressão material de manifestações histó­
ricas, econômicas e ambientais27, a organiza-
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çãó espacial do Tocantins reflete a inserção 
desse território na expansão da fronteira agrí­
cola do País. Esta, reavaliada à luz do movi­
mento de diferenciação - consolidação dos 
segmentos espaciais que a compõem sub­
mete-se hoje em dia, direta ou indiretamen­
te, ao processo geral de modernização da 
agricultura brasileira indutor, em última instân­
cia, de tal movimento28• 

É dentro dessa visão que o eixo diferencia­
dor do espaço tocantinense (Mapa 18) foi 
desdobrado entre o Domínio de Estruturas 
em Crescente Modernização e o Domínio 
de Estruturas Tradicionais, no interior dos 
quais identificam-se áreas que, longe de se 
contraporem, revelam as formas históricas 
de sua participação nesse processo domi­
nante. 

Com efeito, visto crescentemente como 
resultado da intensificação dos vínculos inter­
setoriais, o processo de modernização proje­
ta sua dinâmica sobre todo o espaço agrário 
brasileiro, aí incluídas, também, as áreas de 
fraca densidade econômica, como as do Do­
mínio de Estruturas Tradicionais. Estas, tecno­
logicamente atrasadas, representam atual­
mente um potencial de expansão para um 
novo padrão agrário, notadamente aonde 
as condições pedológicas não constituem 
um entrave ao uso mais intensivo do solo. 

Nelas, a incorporação à economia de mer­
cado poderá ocorrer tanto a partir, do inte­
rior do próprio estado como nas Areas de 
Expansão Produtiva Recente, como a partir 
de espaços interestaduais contíguos, como 
o oeste baiano e o sudoeste do Maranhão 
e Piauí, em direção às Áreas de Acentuado 
Atraso Eco~ômico no território tocantinense. 

A possibilidade de expansão horizontal 
da fronteira, o amplo emprego da força hu­
mana e animal sobre a mecânica no trabalho 
agrícola e mesmo o baixíssimo valor de bens, 
investimentos e financiamentos alocados nes­
sas áreas revelam, contudo, que sua estrutu­
ra produtiva permanece ainda pouco afeta­
da por um padrão moderno. 

De modo geral, coexistem situações distin­
tas no que se refere à expectativa de trans­
formação econômica imediata de tais áreas 
que acabam por diferenciá-las presentemen­
te. As formas tradicionais de uso resistem 
muitas vezes a uma apropriação da terra 
que já é de caráter eminentemente especula-

26 Quanto à escolha de Palmas como sede administrativa, cabe registrar aqui o que ela representou de novos interesses presentes no Tocantins, ligados 
às grandes construtoras e que, em um primeiro momento, impôs-se à pressão da população e das oligarquias tradicionais que reivindicam Araguaína, Gu­
rupi e mesmo Porto Nacional como capital do novo estado. 

27 O termo ambiental é aqui empregado em seu sentido mais amplo, ao contemplar as inter-relações sociedade-natureza de forma globalizante. 

28 O Mapa 18 sobre a organização espacial do Tocantins (vide Encarte) foi estruturado a partir de alguns vetores básicos privilegiando a modernização 
agrícola, a expansão da fronteira, o uso do solo e comprometimento da coberrura vegetal, captados através de parâmetros quantitativos e qualitativos, 
além da utilização dos lluxos e funções dos centros urbanos. 
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tivo, evidenciando o momento de redefinição 
pelo qual passa esse espaço. 

Compartilhando de muitas das caracterís­
ticas do Domínio de Estruturas Tradicionais, 
o extremo norte do estado teve, contudo, 
uma ocupação anterior de seu território que 
marcou de modo peculiar sua estrutura fun­
diária e produtiva no contexto estadual. 

Embora a pequena produção tenha se re­
produzido aí dentro dos padrões "tradicio­
nais" de acentuado atraso técnico, precária 
inserção no mercado e pobreza generaliza­
da da população, as formas de encaminha­
mento da questão fundiária são marcadamen­
te contemporâneas. De fato, os conflitos pe­
la posse da terra intensificados nessa área 
pela forte presença do estado mediando de 
diferentes formas o grande capital em expan­
são acabaram por formar um quadro de con­
tradições agudas de interesses que se enfren­
tam através de canais organizados pela so­
ciedade atual, representativos das classes 
sociais em litígio. 

Quanto ao Domínio de Estruturas em cres­
cente Modernização, cabe ressaltar que nes­
se espaço se acumula o capital fixo - máqui­
nas e instalações - de maior peso econômi­
co do estado e se produz grande parte da 
riqueza gerada na região, constituída pelo 
rebanho bovino e pelo cultivo comercial de 
grãos. 

É evidente a ocorrência desses elementos 
modernos ao longo do eixo da Belém-Brasília, 
onde a expansão da fronteira é um proces­
so praticamente esgotado, ocorrendo atual­
mente por conta da ocupação produtiva de 
áreas no interior do estabelecimento rural, 
como ,nas Áreas em Consolidação da Fron­
teira. E nessas áreas, de modo geral, que 
se delineia um movimento de especialização 
da produção, com destaque para a região 
de Araguaína e municípios próximos, com a 
atividade pecuária e a área em torno de Gu­
rupi concentrando além dessa atividade a la­
voura de grãos. Em decorrência do uso mais 
intenso do solo, a devastação da vegetação 
original abrange grandes áreas tanto de cer­
rado como de matas preexistentes. 

Por outro lado, a própria malha de cida­
des apresenta-se aí mais densa, o que se tra­
duz em um espaço onde as relações e os 
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fluxos de pessoas, mercadorias e serviços 
ocorrem de forma regular e em crescente in­
tensidade. 

A transformação de antigos sistemas de 
produção pela introdução de elementos mo­
dernos na atividade rural ,é o traço fundamen­
tal que caracteriza as Areas de Expansão 
Produtiva Recente. Tal transformação signifi­
ca, por vezes, a desarticulação de atividades 
tradicionais, como a coleta do babaçu ao 
norte do estado, implicando o deslocamen­
to de um contingente expressivo de peque­
nos produtores que tinham no extrativismo 
uma atividade complementar. 

A ocorrência de verdadeiros "enclaves" 
modernos é também uma outra característi­
ca dessas áreas, nas quais os grandes proje­
tos agropecuários localizados no Araguaia­
Tocantins29, quando não constituem mera re­
serva de valor, representam pontos avança­
dos de mudança que se articulam, via de re­
gra, com regiões distantes. 

A condução da mudança técnica no cam­
po apóia-se, contudo, não tanto nessa mo­
dernização espacialmente restrita (ou pon­
tual), mas na entrada de médios e grandes 
produtores do Sul do País que, em exten­
sões crescentes, desenvolvem atividades se­
gundo o patamar tecnológico de suas áre­
as de procedência. 

De modo geral, prevalece o sentido longi­
tudinal de conformação do espaço tocanti­
nense marcado naturalmente pelo curso das 
duas grandes bacias hidrográficas - Araguaia 
e Tocantins - e pelo traçado da Belém-Brasí­
lia30, ao mesmo tempo em que nas décadas 
de 60 e 70 a política de ocupação e "desen­
volvimento" da fronteira - PRODIAT, 
POLAMAZÔNIA e POLOCENTRO - contem­
plava a porção ocidental do Tocantins31 • 

Inserida no processo geral de transforma­
ção da agricultura brasileira, a consolidação 
do espaço tocantinense atrela-se ao próprio 
dinamismo desse processo e, particularmen­
te, às especificidades regionais de seu des­
dobramento no interior do País, aí incluída a 
própria capacidade de suporte de seus re­
cursos naturais, ainda desconhecidos em 
grande parte. 

Nesse sentido, esgotado o período da 
"modernização induzida", pautado na conces-

29 Uma extensa sucessão desses grandes estabelecimentos localiza-se à.s margens do rio Javaés, um dos principais formadores da Ilha do Bananal, mui­
tos dos quais beneficiados pela implantação de infra-estrutura básica, visando a apoiar a irrigação, nessas áreas inundáveis, a partir de projetos-piloto im­
plantados em tefras cedidas pelo Governo de Goiás, como o Rio Formoso. 

3J Em recente revisão feita pelo IBGE das m eso em icrorregiões homogêneas-atualmente Regiões Geográficas- fica evidente essa cooformaçà:> espacial do estado. 

31 A mobilidade da fronteira em direção à Bacia do Xingue mesmo a proximidade de Carajás fortalece essa tendência à medida que a Belém-Bras~ia cons­
titui o canal de escoamento da produção extrativa e agrícola proveniente do sudeste paraense, quando se destina ao mercado interno. 
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são, pelo estado, de incentivos fiscais e do 
crédito subsidiado, reafirma-se o papel das 
políticas setoriais, mais do que dos mecanis­
mos correntes de política agrícola, na imple­
mentação desse processo em escala regional. 

Além da consolidação de seu território, a 
posição estratégica do Tocantins como corre­
dor de circulação do interior do País, distan­
te dos grandes centros nacionais, ressalta 
o papel fundamental da ampliação da infra­
estrutura física32 na organização do espaço, 
viabilizando o crescimento da produção, a 
ampliação do mercado e da articulação do 
interior do próprio estado, assim como des­
te último como o Norte33 e o Nordeste. 

Por outro lado, a construção da capital 
do Tocantins é por si só um elemento funda­
mental na definição de uma identidade políti-
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co-administrativa de seu território, com reper­
cussões diretas nas relações intra e inter-re­
gionais aí desenvolvidas. Construída no cen­
tro geográfico do estado, a nova capital des­
loca atualmente a circulação para fora do ei­
xo da Belém-Brasília em direção a áreas de 
menor densidade econômica de sua hinter­
lândia, e é a partir dela, segundo a propagan­
da oficial, que se projeta o novo Eldorado. 

A realidade de grande parte da população 
tocantinense contrasta, contudo, com tal ex­
pectativa, uma vez que o movimento de mer­
cantilização do trabalho e de crescente inter­
mediação dos meios de produção adquiri­
dos entre o agricultor e sua terra, advindo 
com a modernização do campo, concorrem 
no sentido da redefinição e não propriamen­
te da erradicação da miséria no interior do País. 

32 Caso efetivada, a continuação da Ferrovia Norte-Sul, correndo paralelamente à Belém-Brasília, reafirmando o sent1do long1tud1naJ de crescimento does­
tado, servirá basicamrote de corredor de exportação, idenbficando-se, a prion com o crescimento das atividades agropecuárias 

33 A 1nserçào do Tocantins, pela Constituição Federal, na Reg1ão Norte, longe de respaldar qualquer identidade e/ou relação mais intensa com esta ma­
crorregião, deveu-se mwto mais ao rnteresse polibco-financeiro por parte do gova-no do novo estado em part1cipar de fundos e subsídios espeda~s admi­
nistrativos para o Norte e Nordeste. 
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RESUMO 

A criação do Estado do Tocantins chamou atenção para a necessidade de um conhecimento reno­
vado acerca de uma região que encontrava uma identidade polftica e como tal precisava ser reinterpre­
tada à luz dessa nova realidade. 

Baseada em viagem de reconhecimento realizada em abril de 1989, além de fonte bibliográfica e da­
dos secundários, este estudo abordou os grandes eixos que encaminharam a ocupação do atual esta­
do. Contemplaram-se, assim, o acesso e o uso da terra, o contingenciamento ambiental à expansão 
produtiva e a instrumentalização do território, ocorridos dentro de um contexto socioeconõmico marca­
do pela pobreza de uma população crescentemente concentrada em núcleos urbanos. 

A interpretação sintética de tais análises aparece diferenciada na divisão regional do Tocantins pro­
posta ao final do trabalho, cujo entendimento passa pela contextualização mais ampla desse novo re­
corte polftico dentro daquelas áreas do território brasileiro em processo de consolidação de sua estrutu­
ra espacial. 

ABSTRACT 

The aim of this papar is to contribute for better understanding Tocantins State as a trontier space. 
For that the study is based on the comprehension of processes and forms related to its spatial organiza­
tion. The analysis of settlement process, urban forms and productive activities leads to a regionalization 
of the geographical space. Environmental aspects are also taken into consideration to evaluate spatial 
occupation concerning to public policies. 


